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CSLL. ADIGAO DE DESPESAS COM AMORTIZACAO DE AGIO.
EXISTENCIA DE PREVISAO NORMATIVA.

A adicdo, a base de célculo da CSLL, de despesas com amortizacdo de agio
deduzidas indevidamente pela contribuinte encontra amparo nas normas que
regem a exigéncia da referida contribuicéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial. No mérito, por maioria de votos, acordam em negar-lhe provimento, vencidos
os conselheiros Livia De Carli Germano, Luis Henrique Marotti Toselli e Alexandre Evaristo
Pinto que votaram por dar-lhe provimento. Manifestaram intencdo de apresentar declaracdo de
voto os conselheiros Livia De Carli Germano, Alexandre Evaristo Pinto e Gustavo Guimaraes da
Fonseca. Entretanto, findo o prazo regimental, o conselheira Alexandre Evaristo Pinto ndo
apresentou a declaracdo de voto, que deve ser tida como ndo formulada, nos termos do §7° do
art. 63 do Anexo Il da Portaria MF 343/2015 (RICARF).

(documento assinado digitalmente)
Carlos Henrique de Oliveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Relator

Participaram da sess@o de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia
De Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz
Tadeu Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Gustavo Guimarées da Fonseca e Carlos
Henrique de Oliveira (Presidente).

Relatorio

Trata-se de autos de infragdo de IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Juridica e de
CSLL - Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido relativos aos anos-calendario de 2004; 2005;
2006 e 2007 decorrentes das seguintes infracoes:
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 CSLL. ADIÇÃO DE DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA. 
 A adição, à base de cálculo da CSLL, de despesas com amortização de ágio deduzidas indevidamente pela contribuinte encontra amparo nas normas que regem a exigência da referida contribuição.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial. No mérito, por maioria de votos, acordam em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Livia De Carli Germano, Luis Henrique Marotti Toselli e Alexandre Evaristo Pinto que votaram por dar-lhe provimento. Manifestaram intenção de apresentar declaração de voto os conselheiros Livia De Carli Germano, Alexandre Evaristo Pinto e Gustavo Guimarães da Fonseca. Entretanto, findo o prazo regimental, o conselheira Alexandre Evaristo Pinto não apresentou a declaração de voto, que deve ser tida como não formulada, nos termos do §7º do art. 63 do Anexo II da Portaria MF 343/2015 (RICARF).
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Relator
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Gustavo Guimarães da Fonseca e Carlos Henrique de Oliveira  (Presidente).
  Trata-se de autos de infração de IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica e de CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido relativos aos anos-calendário de 2004; 2005; 2006 e 2007 decorrentes das seguintes infrações:
a) Glosa de despesas financeiras decorrentes de aquisição de participação societária;
b) Despesas não dedutíveis por amortização de ágio no cálculo da CSLL;
O litígio remanesce em relação à glosa de despesas por amortização de ágio na apuração da base de cálculo da CSLL.
O Sujeito Passivo manejou o Recurso Especial de fls. 2.097 a 2.188, o qual foi admitido parcialmente, somente em relação aos efeitos da amortização de ágio na base de cálculo da CSLL, por meio do Despacho de Admissibilidade de fls. 2.302 a 2.321, cujos principais trechos relacionados à matéria devolvido a este Colegiado reproduzo a seguir:
Trata-se de Recurso Especial de Divergência, previsto nos artigos 67 e seguintes do Anexo II do Regimento Interno do CARF - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, interposto por CPFL Geração de Energia S/A, contra o acórdão nº 1302-002.335, da 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF: 
Transcreve-se a ementa do acórdão recorrido: 
"ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Exercício: 2004, 2005, 2006, 2007 
AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL. TAXA DE RETORNO. PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES. CRITÉRIO PARA REAVALIAÇÃO DO CUSTO DO INVESTIMENTO. DESPESAS FINANCEIRAS. NÃO CARACTERIZAÇÃO 
Contrato de compra e venda de participação societária, a prazo, quando há fixação de preço, em função de índices ou parâmetros, suscetíveis de objetiva determinação, não se pode confundir tais índices com encargos financeiros. 
ÁGIO. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS ESPECÍFICOS. DEDUÇÕES INDEVIDAS. 
A amortização do ágio decorrente de investimento avaliado pelo patrimônio líquido não será computada na determinação da base de cálculo da CSLL, quando não preenchidos os requisitos dos arts. 385 e 386 do RIR/99." 
A recorrente foi intimada do acórdão nº 1302-002.335 no dia 13/03//201/8, à efl. 2.093. Recurso Especial interposto em 28/03/018, à efl. 2.094. De plano, constata-se a tempestividade do apelo à instância especial. 
Nessa oportunidade, a recorrente trouxe à baila as seguintes questões: 
a) dedutibilidade da despesa com amortização de ágio na apuração na base de cálculo da CSLL; 
[...]
Para a primeira questão, referida no item "a", acima, a recorrente suscita divergência interpretativa entre o acórdão recorrido e os acórdãos nº 9101-002.310 e 107-07.315, ofertados como paradigmas. Registre-se que a recorrente juntou cópias desses acórdãos, obtidas no sítio do CARF na Internet, na forma do artigo 67, §§ 9º a 11, do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, alterado pela Portaria MF nº 329/2017. 
Os acórdãos suprarreferidos não foram reformados até a data da interposição do Recurso Especial. Eis as ementas: 
- acórdão nº 9101-002.310: 
"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL 
Ano-calendário: 2004, 2005, 2006, 2007 
CSLL. BASE DE CÁLCULO E LIMITES À DEDUTIBILIDADE. 
A amortização contábil do ágio impacta (reduz) o lucro líquido do exercício. Havendo determinação legal expressa para que ela não seja computada na determinação do lucro real, o respectivo valor deve ser adicionado no LALUR, aumentando, portanto, a base tributável. Não há, porém, previsão no mesmo sentido, no que se refere à base de cálculo da Contribuição Social, o que, a nosso sentir, torna insubsistente a adição feita de ofício pela autoridade lançadora. 
AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. ADIÇÃO À BASE DE CÁLCULO. INAPLICABILIDADE DO ART. 57, LEI N 8.981/1995. 
Inexiste previsão legal para que se exija a adição à base de cálculo da CSLL da amortização do ágio pago na aquisição de investimento avaliado pela equivalência patrimonial. Inaplicabilidade, ao caso, do art. 57 da Lei nº 8.981/1995, posto que tal dispositivo não determina que haja identidade com a base de cálculo do IRPJ. 
IRPJ. CSLL. BASES DE CÁLCULO. IDENTIDADE. INOCORRÊNCIA. 
A aplicação, à Contribuição Social sobre o Lucro, das mesmas normas de apuração e pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, por expressa disposição legal, não alcança a sua base de cálculo. Assim, em determinadas circunstâncias, para que se possa considerar indedutível um dispêndio na apuração da base de cálculo da contribuição, não é suficiente a simples argumentação de que ele, o dispêndio, é indedutível na determinação do lucro real, sendo necessária, no caso, disposição de lei nesse sentido. 
- acórdão nº 107-07.315: 
"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO � BASE DE CÁLCULO � ADIÇÕES � ILEGALIDADE � ART. 57 � LEI Nº 8.981/95 � INAPLICABILIDADE. 
A adição à base de cálculo da CSSL do valor da amortização do ágio na aquisição de investimentos avaliados pela equivalência patrimonial não encontra previsão legal, não podendo ser exigida do contribuinte. Não se aplica à presente questão o art. 57 da Lei n.° 8.981/95, pois tal dispositivo não determina que a base de cálculo da CSSL seja idêntica à base de cálculo do IRPJ, nem que as adições devem ser as mesmas."
[...]
1) No passo seguinte, busca-se identificar a ratio decidendi do acórdão recorrido, em relação à primeira questão (dedutibilidade da despesa com amortização de ágio na apuração na base de cálculo da CSLL). Para tanto, reproduz-se o voto condutor do acórdão recorrido, na parte respeitante à questão referida : 
" Na forma relatada no TVF, em 2002, a Recorrente iniciou o pagamento das prestações previstas para a aquisição de participação societária na SEMESA. Por não haver liquidado integralmente tais prestações, a Recorrente adicionou à base de cálculo do IRPJ, os valores relativos a tais pagamentos parciais. Da mesma forma, deveria ter procedido, em relação à CSLL, em cumprimento às disposições do artigo 57, da Lei n° 8.981. 
Registre-se que, no caso, é obrigatório que se dê à CSLL, a mesma interpretação dada pela Recorrente, no que diz respeito à verificação de que, em 2002, não haviam sido preenchidos os requisitos previstos nos arts. 385 e 386 do RIR/99, para fins de dedução na base de cálculo do IRPJ das despesas de amortização do ágio em questão. 
Frise-se que, não se trata de utilização de analogia ou interpretação extensiva para a exigência de tributo não previsto em lei, vedado pelo artigo 108, do CTN, como alegado pela Recorrente, posto que a obrigatoriedade de efetuar o aludido ajuste na base de cálculo da CSLL é decorrência natural do tratamento contábil e tributável previsto em tal dispositivo legal para os investimentos relevantes da pessoa jurídica realizados em outras sociedades, e se acha devidamente autorizada no referido artigo 57, da Lei n° 8.981, de 1995. Assim, também nesse ponto, não há razão para a reforma do acórdão recorrido." (grifei) 
À luz do trecho transcrito, depreende-se que o voto condutor do acórdão recorrido baseou-se na regra segundo a qual o artigo 57 da Lei nº 8.891/1995 atrai as disposições dos artigos 385 e 386 do RIR/99 para disciplinar a dedutibilidade do ágio amortizado na base de cálculo da CSLL. 
A ementa do acórdão nº 9101-002.310 por si só revela o suporte de tese oponente àquela que serviu de supedâneo ao voto condutor do acórdão paradigma, em contexto fático semelhante. Isso porque, como se pode ver, o alegado paradigma expõe que "inexiste previsão legal para que se exija a adição à base de cálculo da CSLL da amortização do ágio pago na aquisição de investimento avaliado pela equivalência patrimonial", tendo em conta a "inaplicabilidade, ao caso, do artigo 57 da Lei nº 8.981/1995, posto que tal dispositivo não determina que haja identidade com a base de cálculo do IRPJ." 
Portanto, não há dúvida de que a divergência interpretativa restou demonstrada. 
Também a ementa do acórdão nº 107-07.315 é o suficiente para evidenciar que tem suporte em tese que se contrapõe à ratio decidendi do acórdão recorrido, como se vê ao expressar que "a adição à base de cálculo da CSSL do valor da amortização do ágio na aquisição de investimentos avaliados pela equivalência patrimonial não encontra previsão legal, não podendo ser exigida do contribuinte", uma vez que "não se aplica à presente questão o art. 57 da Lei n.° 8.981/95, pois tal dispositivo não determina que a base de cálculo da CSSL seja idêntica à base de cálculo do IRPJ, nem que as adições devem ser as mesmas." 
Em face do exposto, é inegável a divergência interpretativa em relação aos acórdãos cotejados, que retratam contextos fáticos semelhantes.
[...]
Com fundamento nos artigos 18, inciso III, 67 e 68, do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, DOU SEGUIMENTO ao Recurso Especial, interposto por interposto por CPFL Geração de Energia S/A, admitindo a rediscussão da seguinte matéria: dedutibilidade da despesa com amortização de ágio na apuração na base de cálculo da CSLL.
Cientificado do despacho de admissibilidade de recurso especial que a ele deu seguimento parcial, o Contribuinte manejou recurso de agravo, rejeitado pelo despacho de fls. 2.342 a 2.349.
Intimada acerca do Recurso Especial do Contribuinte e do Despacho de Admissibilidade, a PGFN apresentou Contrarrazões de fls. 2.385 a 2.393, aduzindo, em apertada síntese:
Que os artigos do RIR/1999 que regem a amortização de ágio tem fundamento de validade no previsto no Decreto-Lei nº 1.598/1977;
que tal Decreto-Lei se propôs a determinar a técnica contábil para segregar o custo do investimento em duas contas distintas;
que as figuras do ágio e do deságio surgiram de uma lei de natureza fiscal, não de uma norma específica de contabilidade;
que a legislação fiscal determina a neutralidade da amortização do ágio para fins de apuração do IRPJ;
que o art. 25 do Decreto-Lei 1.598/1977 foi expresso ao prever que a amortização do ágio não será computada na determinação do lucro real. Por outro lado, o mencionado dispositivo legal faz a ressalva de que, observado o disposto no art. 33 do mesmo Decreto-Lei 1.598/1977, a amortização do ágio poderia ser utilizada para determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido;
que no caso do presente processo administrativo, o único dispositivo que poderia fundamentar eventual dedução da despesa com a amortização do ágio seria o inciso III do art. 386 do RIR/99;
que no caso da apuração da base de cálculo da CSLL, como não há norma expressa que autoriza a dedução da despesa com amortização de ágio, não há que se falar nessa renúncia fiscal;
que a autonomia legislativa entre o IRPJ e a CSLL não impede a glosa na apuração da CSLL do ágio considerado indedutível para fins do IRPJ, mas impede o aproveitamento fiscal na apuração da CSLL do ágio considerado dedutível para o IRPJ;
que a dedução de uma despesa na base de cálculo da CSLL importa renúncia de receita do Estado, seu cálculo pelo sujeito passivo se encontra condicionado à expressa previsão legal;
no mérito, requer a confirmação da decisão recorrida.
É o relatório.
 Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Relator.
CONHECIMENTO

O Recurso Especial é tempestivo, conforme bem delineado no Despacho de Admissibilidade.
A PGFN foi intimada acerca do Apelo do Contribuinte e do Despacho que o admitiu  parcialmente e apresentou Contrarrazões sem questionar o conhecimento do recurso.
O Apelo do Contribuinte, na parte cujo seguimento foi admitido, diz respeito tão somente à suposta inexistência de base legal para a indedutibilidade (ou adição) do ágio amortizado na base de cálculo da CSLL. E, nesse ponto, os acórdãos paragonados divergem frontalmente.
Nesse sentido, os fundamentos dos acórdãos recorrido e paradigmas se contrapõem no que diz respeito à possibilidade, ou não, do cômputo de amortização de ágio da base de cálculo da CSLL.
 Assim, sendo, encaminho meu voto para CONHECER do Recurso Especial do Contribuinte.

MÉRITO
Em síntese, a Recorrente alega que o lançamento e a decisão recorrida devem ser reformados, pois não se sustentariam os seus fundamentos quanto à suposta ausência de previsão legal para a indedutibilidade do valor correspondente à amortização do ágio na apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro - CSLL.
Divirjo de tal entendimento.
Conforme já me pronunciei, não há dúvidas que IRPJ e CSLL possuem bases de cálculo próprias, não tendo o art. 57 da Lei nº 8.981/95 o alcance dado naquele precedente no sentido de igualar as bases de cálculos desses dois tributos, mas sim determinar as mesmas normas quanto a períodos de apuração, forma de apuração e data de vencimento para o recolhimento dos tributos devidos, conforme bem esclarecido pelo ilustre Conselheiro Rafael Vidal de Araújo no Acórdão nº 9101-003.220:
Não discordo da afirmação de que a regra do art. 57 da Lei nº 8.981/1995manteve separadas as bases de cálculo e as alíquotas previstas para o IRPJ e a CSLL. Embora estipule que as normas de apuração e de pagamento do IRPJ se aplicam à CSLL, o próprio dispositivo declara em seguida que serão "mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor":
Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nº 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.065, de 1995) [grifos do precedente]
Não há dúvidas de que a legislação prevê ajustes específicos (adições eexclusões) que não abrangem os dois tributos. Tampouco se discute que nem todos os ajustes de um tributo serve ao outro.
Se o art. 57 da Lei nº 8.981/1995 houvesse produzido uma coincidência plena entre as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, seria inteiramente dispensável que normas posteriores a ele viessem estabelecer pontualmente, em determinadas situações, a equiparação.
Por exemplo, o art. 60 do Decreto-Lei nº 1.598/1977 (base legal do art. 464 do RIR/1999) estabelece que, na determinação do lucro real, devem ser adicionados os valores caracterizados como distribuição disfarçada de lucros. Se o art. 57 da Lei nº 8.981/1995 houvesse equiparado as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, a partir de então a distribuição disfarçadas de lucros também deveria ser adicionada à base de cálculo da CSLL.
Conclui-se que não era este o caso a partir do momento em que o art. 60 da Lei nº 9.532/1997, abaixo transcrito, veio estabelecer expressamente esta adição à base de cálculo da CSLL. Qual seria o sentido dessa nova norma legal promulgada em 1997 se já houvesse, desde 1995, equiparação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL determinada peloart. 57?
Art. 60. O valor dos lucros distribuídos disfarçadamente, de quetratam os arts. 60 a 62 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, com asalterações do art. 20 do Decreto-Lei nº 2.065, de 26 de outubrode 1983, serão, também, adicionados ao lucro líquido para efeitode determinação da base de cálculo da contribuição social sobreo lucro líquido.
Assim, se existem normas posteriores ao art. 57 da Lei nº 8.981/1995 quevêm pontualmente determinar a adição de certos valores à base de cálculo da CSLL, valores estes que antes só eram adicionados ao lucro real, é de se concluir inexoravelmente que o referido art. 57 não equiparou as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.  
Com efeito, a CSLL tem como base de cálculo o lucro líquido do período com os ajustes determinados na respectiva legislação. Nesse sentido o art. 2º, da Lei nº 7.689/1988, dispõe que a base de cálculo desta contribuição é o �valor do resultado do exercício antes da provisão do imposto de renda�. Veja-se:
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda. 
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo: 
a) será considerado o resultado do período-base encerrado em 31 de dezembro de cada ano; 
b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de atividades, a base de cálculo é o resultado apurado no respectivo balanço;
c) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
1 adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
2 adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
3 adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
4 exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido;
5 exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita; (Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990) 
6 exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base. [grifos nossos]
[...] 
Já o conceito de lucro líquido extrai-se dos artigos 248 e 277, ambos do RIR/99, verbis:
Art. 248. O lucro líquido do período de apuração é a soma algébrica do lucro operacional, dos resultados não operacionais, e das participações, e deverá ser determinado com observância dos preceitos da lei comercial (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 1º, Lei nº 7.450, de 1985, art. 18, e Lei nº 9.249, de 1995, art. 4º).
[...]
Art. 277. Será classificado como lucro operacional o resultado das atividades, principais ou acessórias, que constituam objeto da pessoa jurídica (Decreto- Lei nº 1.598, de 1977, art. 11).
O lucro operacional é, pois, o resultado do confronto das receitas operacionais com as despesas operacionais. Assim determina o artigo 299 do RIR/99:
Art. 299. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47).
§ 1º São necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 1º).
§ 2º As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 2º).
Especificamente acerca do tratamento a ser dado à amortização de ágio na base de cálculo da CSLL, a fim de evitar tautologia, e por concordar integralmente com os fundamentos de seu voto, reproduzo a seguir o entendimento firmado pela I. Conselheira Adriana Gomes Rêgo no acórdão 9101­002.310:
Vale assinalar que não se trata da hipótese de absorção da participação em controlada ou coligada em virtude de incorporação, fusão ou cisão, de que trata a Lei nº 9.532/1997 em seus arts. 7º e 8º), mas de participação mantida na investidora.
A discussão, então, cinge-se à possibilidade de uma pessoa jurídica que tem um investimento avaliado pelo método da equivalência patrimonial adquirido com ágio, poder deduzir da base de cálculo da CSLL, despesas com amortização desse ágio.
Nesse sentido, tem-se que a avaliação de investimentos em outras sociedades (participações societárias) pelo valor do patrimônio líquido, método da equivalência patrimonial (ou MEP), encontra-se regulada pela Lei nº 6.404/1976 (Lei das Sociedades Anônimas). Com efeito, o art. 248 desse diploma legal estabelece a obrigatoriedade de avaliação dos investimentos em empresas coligadas, controladas e em outras sociedades que façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum por esse método e estabelece suas regras.
No âmbito tributário, coube ao Decreto-Lei nº 1.598/1977, como se vê de seu preâmbulo, "adaptar a legislação do imposto sobre a renda às inovações da lei de sociedades por ações (Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976)". Assim, no que toca ao método da equivalência patrimonial, o Decreto-Lei em questão dedicou à essa matéria a Subseção II da Seção II, intitulada "Investimento em Sociedades Coligadas ou Controladas Avaliado pelo Valor de Patrimônio Líquido".
Inaugurando a subseção em comento, o art. 20 do Decreto-Lei estabelece que o custo de aquisição da participação societária deve ser desdobrado em valor de patrimônio líquido na época da aquisição e ágio ou deságio na aquisição. O § 2º do artigo em questão fixa quais são os fundamentos econômicos possíveis a justificar o ágio/deságio (valor de mercado de bens do ativo superior/inferior ao registrado na contabilidade, rentabilidade de exercícios futuros e fundo de comércio, intangíveis ou outras razões econômicas).
Na sequência, os arts. 22, 23, 25 e 33, estabelecem os efeitos tributários que exsurgem da avaliação de investimentos pelo MEP. O que esses dispositivos estampam é que os efeitos que a avaliação de investimentos pelo MEP produz nas contas de resultado devem ser neutros para fins tributários (neutralidade), a exceção do caso de alienação ou liquidação (baixa) do investimento (art. 33). Tal neutralidade se estabelece tanto em relação à variação positiva ou negativa do valor do investimento em si por ocasião da avaliação pelo MEP (arts. 22 e 23), quanto em relação à amortização do ágio ou do deságio (art. 25).
Vale transcrever parcialmente os dispositivos em comento do Decreto-Lei nº 1.598/1977 (na redação anterior à trazida pela Lei nº 12.973, de 2014, aplicável aos fatos), cabendo registrar que tais disposições se encontram reproduzidas no RIR/1999, em seus arts. 385, 389, 391 e 426:
Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e
II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I.
§ 1º O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento.
§ 2º O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico:
a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;
b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
§ 3º O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
(...)
Art. 22. O valor do investimento na data do balanço (art. 20, I), depois de registrada a correção monetária do exercício (art. 39), deverá ser ajustado ao valor de patrimônio líquido determinado de acordo com o disposto no artigo 21, mediante lançamento da diferença a débito ou a crédito da conta de investimento.
Parágrafo único Os lucros ou dividendos distribuídos pela coligada ou controlada deverão ser registrados pelo contribuinte como diminuição do valor de patrimônio líquido do investimento, e não influenciarão as contas de resultado.
Art. 23. A contrapartida do ajuste de que trata o artigo 22, por aumento ou redução no valor de patrimônio liquido do investimento, não será computada na determinação do lucro real. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.648, de 1978)
Parágrafo único Não serão computadas na determinação do lucro real as contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da amortização do ágio ou deságio na aquisição, nem os ganhos ou perdas de capital derivados de investimentos em sociedades estrangeiras coligadas ou controladas que nãofuncionem no País.(Incluído pelo Decreto-lei nº 1.648, de 1978).
(...)
Art. 25. As contrapartidas da amortização do ágio ou deságio deque trata o artigo 20 não serão computadas na determinação dolucro real, ressalvado o disposto no artigo 33. (Redação dadapelo Decreto-lei nº 1.730, 1979)
(...)
Art. 33. O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ouperda de capital na alienação ou liquidação do investimento emcoligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimôniolíquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores:
I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiverregistrado na contabilidade do contribuinte;
II - ágio ou deságio na aquisição do investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte, excluídos os computados, nos exercíciosfinanceiros de 1979 e 1980, na determinação do lucro real. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979)
Vê-se, assim, que o Decreto-Lei nº 1.598/1977 cumpre função estruturante no regramento da avaliação de investimentos pelo MEP, estabelecendo regras de contabilização que dizem com a neutralidade de seus efeitos na determinação do lucro tributável.
Em outras palavras, quis o legislador dizer que as contrapartidas da amortização do ágio ou deságio são lançadas como despesas (ou receitas), porém devem ser adicionadas ou excluídas, conforme o caso, da apuração do lucro real, justamente para que o ágio ou deságio só tenha influência por ocasião da alienação ou liquidação do investimento.
Não faz sentido, assim, admitir que as disposições do Decreto-Lei nº 1.598/1977 sobre os efeitos tributários da avaliação de investimentos pelo MEP, inclusive no que toca à amortização do ágio, não encontrem eco na apuração da CSLL, apenas por serem feitas algumas referências nos retrocitados dispositivos ao "lucro real".
É de se considerar, também, que, como bem registra a Fazenda Nacional em suas contrarrazões, o Decreto-Lei nº 1.598/1977 - que, como se viu foi editado com o fim de "adaptar a legislação do imposto sobre a renda às inovações da lei de sociedades por ações (Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976)" - é anterior à CSLL, introduzida no ordenamento jurídico em 1988, pela Lei 7.689.
Nesse contexto, tem-se ainda que, se o art. 57 da Lei nº 8.981/1995, ao estabelecer que se aplicam à CSLL "as mesmas normas de apuração e de pagamentoestabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas (...) mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor", não tem o condão de estabelecer uma absoluta identidade entre as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, dele não se pode extrair que o fato de a legislação específica da CSLL não reproduzir o comando do art. 25 do Decreto-Lei nº 1.598/1977 em sua literalidade implica permissão de dedução.
Vale aqui trazer à colação o precedente do acórdão nº 1301-001.067 (1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF, 03/10/2012, Redator Designado Wilson Fernandes Guimarães), no sentido da indedutibilidade da amortização do ágio na determinação da CSLL por estar essa contribuição alcançada pelas disposições do Decreto-Lei nº 1.598/1977 sobre a matéria:
ÁGIO. AMORTIZAÇÃO CONTÁBIL. BASE DE CÁLCULO DACSLL. DEDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
Em que pese a referência feita, em algumas das disposições, ao lucro real, e o disposto nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997, o preconizado pelos arts. 22, 23, 25 e 33 do Decreto-Lei nº 1.598/77 deixam claro que, para fins fiscais, os efeitos decorrentes da aplicação do método da equivalência patrimonial nas contas de resultado só devem ser considerados na baixa do investimento. Assim, considerado o disposto no art. 2º da Lei nº 7.689, de 1988, não há que se falar em dedutibilidade do ágio amortizado contabilmente da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
Excerto do Voto Condutor:
Aqui, o Colegiado alinhou-se ao registrado no acórdão recorrido, que, reproduzindo excertos do acórdão nº 25.455, de 16 de abril de 2009, da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas, destacou que a indedutibilidade em questão �decorre da própria lógica contábil da metodologia de escrituração� dos investimentos avaliados pelo método da equivalência patrimonial.
Como é cediço, não obstante as disposições trazidas pelos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997, a legislação tributária foi edificada no sentido de emprestar absoluta neutralidade tributária aos ajustes e amortizações contábeis derivadas da aplicação do método de equivalência patrimonial. Assim, os efeitos fiscais decorrentes da aplicação do referido método, observadas, obviamente, as disposições da já citada Lei nº 9.532/97, só são verificados na apuração do resultado da alienação da participação societária.
Em que pese a referência feita, em algumas das disposições, ao lucro real, para o Colegiado, o preconizado pelos arts. 22, 23, 25 e 33 do Decreto-Lei nº 1.598/77, abaixo reproduzidos, deixam claro que, para fins fiscais, os efeitos decorrentes da aplicação do método da equivalência patrimonial nas contas de resultado só devem ser considerados na baixa do investimento. Assim, considerado o disposto no art. 2º da Lei nº 7.689, de 1988, não há que se falar em dedutibilidade do ágio.
Outro argumento em favor da indedutibilidade da amortização do ágio na apuração da CSLL é o de que a neutralidade da avaliação dos investimentos pelo método da equivalência patrimonial em relação a essa contribuição está plasmada nas disposições do art. 2º da Lei nº 7.689, de 1988, na medida em que os itens 1 e 4 da alínea "c" do § 1º do artigo em questão comandam a adição do resultado negativo e a exclusão do resultado positivo decorrentes da avaliação de investimentos pelo MEP.
Ora, a neutralidade da amortização do ágio/deságio é consequência lógica da neutralidade do MEP em si, uma vez que o ágio (ou deságio) é, como se viu, desdobramento do investimento, sendo que sua amortização tem o condão de reduzi-lo. Vale transcrever parcialmente o art. 2º em comento (sublinhei):
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda. 
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo: 
a) será considerado o resultado do período-base encerrado em 31 de dezembro de cada ano; 
b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de atividades, a base de cálculo é o resultado apurado no respectivo balanço;
c) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
1 adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
2 adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
3 adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
4 exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido;
5 exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita; (Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990) 
6 exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base.(...)
Veja-se, a propósito, como o Conselheiro Alberto Pinto Souza Júnior defende a indedutibilidade da amortização do ágio na apuração da CSLL com base nesse argumento em processo outro em que a ora Recorrente também figura como autuada (acórdão nº 1302-001.170, 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF, 11/09/2013, sublinhei):
Entendo que a despesa de amortização do ágio é despesa indedutível na apuração da base de cálculo da CSSL, por força dos itens 1 e 4 do dispositivo acima transcrito, os quais deixam claro a finalidade da norma de tornar o MEP neutro na apuração da CSLL. A avaliação do investimento pelo MEP influencia o cálculo da CSLL em caso de alienação ou liquidação do investimento, já que esse seria o valor contábil do investimento a ser considerado. Além disso, se assim não fosse, contrario sensu, a receita decorrente da amortização do deságio seria tributada, o que não me parece razoável, mas seria inevitável chegar a tal conclusão caso se entenda dedutível a despesa de amortização do ágio. 
Note-se que, se o ágio compõe o valor contábil do investimento e o MEP é apenas um método de avaliação do investimento, logo, é lógico que a amortização que reduz o ágio/deságio compõe �lato sensu� o resultado da avaliação do investimento pelo MEP, o qual seja positivo ou negativo não deve impactar a base da CSLL, como dispõe expressamente o dispositivo legal acima (itens 1 e 4 da alínea �c�do § 1º do art. 2º da Lei 7.689/88)
Vale destacar a importante observação feita nesse julgado, no sentido de que, a afirmação de que a despesa decorrente da amortização do ágio é dedutível conduz, contrario sensu, à conclusão de que a receita decorrente da amortização do deságio é tributada, o que não é razoável, e nem vem sendo exigido.
Some-se a essas razões o fato de a IN SRF nº 390/2004, que dispõe sobre a apuração e o pagamento da CSLL, ter sido expressa ao estabelecer em seu art. 44 que "aplicam-se à CSLL as normas relativas à depreciação, amortização e exaustão previstas na legislação do IRPJ, exceto as referentes a depreciação acelerada incentivada, observado o disposto nos art. 104 a 106".
É de se concluir, por conseguinte, que a neutralidade da avaliação pelo método da equivalência patrimonial das participações societárias mantidas na investidora não se restringe ao IRPJ, tendo lugar também na determinação da base de cálculo da CSLL, razão pela qual o ágio amortizado contabilmente não pode ser deduzido da base de cálculo dessa contribuição.
Ainda sobre o  tema, convém ressaltar outra abordagem em desfavor da pretensão do Contribuinte, conforme brilhante voto exarado pela ilustre Conselheira Edeli Pereira Bessa no voto condutor do Acórdão nº 1302-001.895:
A figura do ágio surge, em regra, no momento da aquisição do investimento, quando seu custo de aquisição é confrontado com a correspondente parcela do patrimônio líquido da investida e mostra-se superior a ela. Assim, sua formação decorre, necessariamente, da adoção do método de equivalência patrimonial para avaliação de investimentos. E, neste ponto, nota-se que a legislação, ao disciplinar a forma como seriam registrados os investimentos permanentes em coligadas ou controladas, não tratou especificamente daquela figura. 
Originalmente, o Decreto-lei nº 2.627/40 adotava apenas o custo de aquisição como regra para valoração de investimentos:
Art. 129. No fim de cada ano ou exercício social, proceder-se-á a balanço geral, para a verificação dos lucros ou prejuízos.
Parágrafo único. Feito o inventário do ativo e passivo, a estimação do ativo obedecerá às seguintes regras:
a) os bens, destinados à exploração do objeto social, avaliar-se-ão pelo custo de aquisição. Na avaliação dos que se desgastam ou depreciam com o uso ou pela ação ao tempo ou de outros fatores, atender-se-á à desvalorização respectiva, devendo ser criados fundos de amortização para assegurar-lhes a substituição ou a conservação do valor; 
b) os valores mobiliários, matéria prima, bens destinados à alienação, ou que constituem produtos ou artigos da indústria ou comércio da sociedade, podem ser estimados pelo custo de aquisição ou de fabricação, ou pelo preço corrente no mercado ou Bolsa. Prevalecerá o critério da estimação pelo preço corrente, sempre que este for inferior ao preço do custo. Quando o preço corrente ou venal estiver acima do valor do custo de aquisição ou fabricação, se avaliados os bens pelo preço corrente, a diferença entre este e o preço do custo não será levada em conta para a distribuição de dividendos, nem para as percentagens referentes aos fundos de reserva;
[...] (negrejou-se)
A Lei nº 6.404/76 alterou significativamente este contexto, ao instituir a avaliação de investimentos com base no patrimônio líquido da investida. O tema foi assim abordado em sua Exposição de Motivos:
Na avaliação, no balanço patrimonial, de investimento considerado relevante, o princípio geral do custo de aquisição, atualizado monetariamente, não é critério adequado, porque não reflete as mutações ocorridas no patrimônio da sociedade coligada ou controlada. Daí as normas do artigo 249 que impõem, nos casos que especifica, a avaliação com base no patrimônio líquido. Quando esses investimentos correspondem a parcela apreciável dos recursos próprios da companhia, nem mesmo o critério de avaliação com base no patrimônio líquido é suficiente para informar acionistas e credores sobre a sua situação financeira: somente a elaboração de demonstrações financeiras consolidadas, segundo as normas constantes do artigo 251, poderá proporcionar esse conhecimento. 
[...]
Os critérios de avaliação do ativo (art. 184) são os da lei atual, com as seguintes inovações:
[...];
b) o custo de aquisição dos investimentos em outras sociedades deverá ser deduzido das perdas prováveis na realização do seu valor e não será modificado pelo recebimento de ações ou quotas bonificadas; mas os investimentos relevantes em coligadas e controladas deverão ser avaliados pelo valor de patrimônio líquido (nº II); (negrejou-se)
A Lei nº 6.404/76, por sua vez, restou assim redigida, em seu texto original:
 Art. 183. No balanço, os elementos do ativo serão avaliados segundo os seguintes critérios:
[...]
III - os investimentos em participação no capital social de outras sociedades, ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250, pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para perdas prováveis na realização do seu valor, quando essa perda estiver comprovada como permanente, e que não será modificado em razão do recebimento, sem custo para a companhia, de ações ou quotas bonificadas;
[...]
§ 2º A diminuição de valor dos elementos do ativo imobilizado será registrada periodicamente nas contas de:
[...]
b) amortização, quando corresponder à perda do valor do capital aplicado na aquisição de direitos da propriedade industrial ou comercial e quaisquer outros com existência ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização por prazo legal ou contratualmente limitado;
[...]
Art. 248. No balanço patrimonial da companhia, os investimentos relevantes (artigo 247, parágrafo único) em sociedades coligadas sobre cuja administração tenha influência, ou de que participe com 20% (vinte por cento) ou mais do capital social, e em sociedades controladas, serão avaliados pelo valor de patrimônio líquido, de acordo com as seguintes normas:
I - o valor do patrimônio líquido da coligada ou da controlada será determinado com base em balanço patrimonial ou balancete de verificação levantado, com observância das normas desta Lei, na mesma data, ou até 60 (sessenta) dias, no máximo, antes da data do balanço da companhia; no valor de patrimônio líquido não serão computados os resultados não realizados decorrentes de negócios com a companhia, ou com outras sociedades coligadas à companhia, ou por ela controladas; 
II - o valor do investimento será determinado mediante a aplicação, sobre o valor de patrimônio líquido referido no número anterior, da porcentagem de participação no capital da coligada ou controlada; 
III - a diferença entre o valor do investimento, de acordo com o número II, e o custo de aquisição corrigido monetariamente; somente será registrada como resultado do exercício:
a) se decorrer de lucro ou prejuízo apurado na coligada ou controlada; 
b) se corresponder, comprovadamente, a ganhos ou perdas efetivos; 
c) no caso de companhia aberta, com observância das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários.
§ 1º Para efeito de determinar a relevância do investimento, nos casos deste artigo, serão computados como parte do custo de aquisição os saldos de créditos da companhia contra as coligadas e controladas.
§ 2º A sociedade coligada, sempre que solicitada pela companhia, deverá elaborar e fornecer o balanço ou balancete de verificação previsto no número I. (negrejou-se)
[...]
Art. 250. Das demonstrações financeiras consolidadas serão excluídas:
I - as participações de uma sociedade em outra;
II - os saldos de quaisquer contas entre as sociedades;
III - as parcelas dos resultados do exercício, dos lucros ou prejuízos acumulados e do custo de estoques ou do ativo permanente que corresponderem a resultados, ainda não realizados, de negócios entre as sociedades.
[...]
§ 2º A parcela do custo de aquisição do investimento em controlada, que não for absorvida na consolidação, deverá ser mantida no ativo permanente, com dedução da provisão adequada para perdas já comprovadas, e será objeto de nota explicativa.
§ 3º O valor da participação que exceder do custo de aquisição constituirá parcela destacada dos resultados de exercícios futuros até que fique comprovada a existência de ganho efetivo.
[...]
Nestes termos, os investimentos avaliados pelo custo de aquisição, em determinadas circunstâncias, poderiam ser ajustados por provisão de perdas prováveis em sua realização, mas o regramento da avaliação de investimentos por equivalência patrimonial não cogitava de destaque semelhante, ao qual poderia equivaler o ágio pago na aquisição do investimento. Por sua vez, a amortização prevista em razão da diminuição de valor dos elementos do ativo imobilizado ficou restrita a direitos de propriedade industrial ou comercial ou outros bens e direitos com duração ou utilização contratual limitadas, distintos, portanto, dos investimentos permanentes em outras sociedades. 
Significa dizer que o investimento avaliado por equivalência patrimonial deveria ser registrado pelo custo de aquisição e, no momento do balanço patrimonial da investidora, seria confrontado com o equivalente patrimônio líquido da investida, sendo a diferença registrada como resultado do exercício, mas somente se decorrente de resultados da investida e ganhos ou perdas efetivos, ou em razão de determinações da Comissão de Valores Mobiliários. Evidência de que o ágio permanecia integrando o custo de aquisição do investimento em tais circunstâncias são as determinações do art. 250, §§2o e 3o da Lei nº 6.404/76, que revelam o tratamento a ser dado às diferenças positivas e negativas entre o custo do investimento avaliado por equivalência patrimonial e o correspondente patrimônio da investida em caso de consolidação de balanços. 
Na mesma linha é a doutrina citada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, confirmada em edição anterior do Manual de Contabilidade das Sociedades por Ações (IUDÍCIBUS, Sérgio; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. 3ª edição. Editora Atlas. São Paulo, 1991: pág. 248):
Ao comprar ações de uma empresa que serão avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, deve-se, já na ocasião da compra, segregar na contabilidade o preço total de custo em duas subcontas distintas, ou seja, o valor da equivalência patrimonial numa subconta e o valor do ágio (ou deságio) em outra subconta.
A lei das S.A., na verdade, não abordou esse tratamento contábil especificamente; todavia, ele está de acordo com adequada técnica contábil e expresso ainda na legislação fiscal, através do art. 259 do RIR (Decreto nº 85.450, de 04-12-80) e na Instrução CVM nº 01, itens XX e XXV.
A subconta relativa ao ágio ou deságio deve figurar no próprio grupo de investimentos, sendo que a instrução CVM nº 01 estabelece que, para fins do Balanço Patrimonial, os saldos de ambas as contas devem estar agrupados no Ativo Permanente.
Somente com a edição do Decreto-lei nº 1.598/77 surge a primeira determinação legal para que as pessoas jurídicas submetidas à tributação pelo lucro real, sociedades anônimas ou não, promovam o desdobramento do custo de aquisição do investimento avaliado por equivalência patrimonial, destacando o ágio ou deságio correspondente e apresentando seu fundamento econômico. Neste sentido são as disposições de seu art. 20:
Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em: 
I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e 
II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I. 
§ 1º - O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento. 
§ 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico: 
a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade; 
b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros; 
c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas. 
§ 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração. 
§ 4º - As normas deste Decreto-lei sobre investimentos em coligada ou controlada avaliados pelo valor de patrimônio líquido aplicam-se às sociedades que, de acordo com a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, tenham o dever legal de adotar esse critério de avaliação, inclusive as sociedades de que a coligada ou controlada participe, direta ou indiretamente, com investimento relevante, cuja avaliação segundo o mesmo critério seja necessária para determinar o valor de patrimônio líquido da coligada ou controlada. 
A amortização contábil do ágio, por sua vez, é implicitamente admitida no art. 25 do Decreto-lei nº 1.598/77, mas sua dedução no lucro real é postergada para o momento da alienação do investimento, nos termos do seu art. 33:
Art 25 - O ágio ou deságio na aquisição da participação, cujo fundamento tenha sido a diferença entre o valor de mercado e o valor contábil dos bens do ativo da coligada ou controlada (art. 20, § 2º, letra a ), deverá ser amortizado no exercício social em que os bens que o justificaram forem baixados por alienação ou perecimento, ou nos exercícios sociais em que seu valor for realizado por depreciação, amortização ou exaustão. 
§ 1º - A contrapartida da amortização do ágio ou deságio nos termos deste artigo somente será computada na determinação do lucro real pela diferença entre o montante da amortização e o da participação do contribuinte: 
a) no resultado realizado pela coligada ou controlada na alienação ou baixa dos bens do ativo cujo valor tenha constituído o fundamento econômico do ágio ou deságio; ou 
b) no valor realizado pela coligada ou controlada na depreciação, amortização ou exaustão desses bens. 
§ 2º - As contrapartidas da amortização de ágio ou deságio com os fundamentos das letras b e c de § 2º de artigo 20 não serão computadas na determinação do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33. 
[...]
Art 33 - O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores: 
I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte; 
II - saldo não amortizado de ágios ou deságios na aquisição da participação com fundamento na letra a do § 2º do artigo 20; 
III - ágio ou deságio na aquisição do investimento com fundamento nas letras b e c do § 2º do artigo 20, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte; 
IV - provisão para perdas (art. 32) que tiver sido computada na determinação do lucro real. 
§ 1º - Os valores de que tratam os itens II a IV serão corrigidos monetariamente. 
§ 2º - Serão computados na determinação do lucro real: 
a) como ganho de capital, o acréscimo do valor de patrimônio líquido decorrente de aumento na porcentagem de participação do contribuinte no capital social da coligada ou controlada, resultante de modificação do capital social desta com diluição da participação dos demais sócios; 
b) como perda de capital, a diminuição do valor de patrimônio líquido decorrente de redução na porcentagem da participação do contribuinte no capital social da coligada ou controlada, em virtude de modificação no capital social desta com diluição da participação do contribuinte.
Será, assim, a Instrução CVM nº 01, editada posteriormente, em 27/04/1978, que primeiro determinará o registro desta amortização:
Desdobramento do custo de aquisição de investimento 
XX - Para efeito de contabilização, o custo de aquisição de investimento em coligada ou em controlada deverá ser desdobrado e os valores resultantes desse desdobramento contabilizados em sub-contas separadas:
a) equivalência patrimonial baseada em balanço patrimonial ou em balancete de verificação levantado até, no máximo, sessenta dias antes da data da aquisição pela investidora ou pela controladora, consoante o disposto no Inciso XI 
b) ágio ou deságio na aquisição, representado pela diferença para mais ou para menos, respectivamente, entre o custo de aquisição do investimento e a equivalência patrimonial.
XXI - o ágio ou deságio computado na ocasião da aquisição do investimento deverá ser contabilizado com indicação do fundamento econômico que o determinou:
a) diferença para mais ou para menos entre o valor de mercado de bens do ativo e o valor contábil desses mesmos bens na coligada ou na controlada;
b) diferença para mais ou para menos na expectativa de rentabilidade baseada em projeção do resultado de exercícios, futuros;
c) fundo de comércio, intangíveis ou outras razões econômicas.
XXII - O ágio ou o deságio decorrente da diferença entre o valor de mercado de bens do ativo e o valor contábil na coligada ou na controlada desses mesmos bens deverá ser amortizado na proporção em que for sendo realizado na coligada ou na controlada por depreciação, por amortização ou por exaustão dos bens, ou por baixa em decorrência de alienação ou de perecimento desses mesmos bens.
XXIII - O ágio ou o deságio decorrente da expectativa de rentabilidade deverá ser amortizado no prazo e na extensão das projeções que o determinaram ou quando houver baixa em decorrência de alienação ou de perecimento do investimento antes de haver terminado o prazo estabelecido para amortização.
XXIV - O ágio decorrente de fundo de comércio, de intangíveis ou de outras razões econômicas, deverá ser amortizado no prazo estimado de utilização, de vigência ou de perda de substância ou quando houver baixa em decorrência de alienação ou de perecimento do investimento antes de haver terminado o prazo estabelecido para amortização.
XXV - Na elaboração do balanço patrimonial da investidora ou da controladora, o saldo não amortizado do ágio ou do deságio deverá ser apresentado no ativo permanente, adicionado ou deduzido, respectivamente, da equivalência patrimonial do investimento a que se referir. A provisão para perdas deverá também ser apresentada no ativo permanente por dedução da equivalência patrimonial do investimento a que se referir.
Resta evidente, assim, que a amortização contábil do ágio pago na aquisição de investimentos era apenas uma possibilidade no momento da edição do Decreto-lei nº 1.598/77, e não estava cogitada na Lei nº 6.404/76. A determinação de que ela fosse apropriada contabilmente surge, apenas, com a manifestação da Comissão de Valores Mobiliários.
Assim, é válido concluir que a Lei nº 7.689/88 não cogitava dos efeitos desta amortização quando fixou o resultado do exercício como base de cálculo da CSLL, e determinou os ajustes pertinentes, estes evidentemente expressos em razão do que estabelecido pela Lei nº 6.404/76:
Art. 1º Fica instituída contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas, destinada ao financiamento da seguridade social.
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo:
a) será considerado o resultado do período-base encerrado em 31 de dezembro de cada ano;
b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de atividades, a base de cálculo é o resultado apurado no respectivo balanço;
c ) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
1 - adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
2 - adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
3 - adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
4 - exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
5 - exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita; (Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990)
6 - exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base. (Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990)
De outra forma, o ato normativo da CVM estaria determinando incidência tributária, ou afastando-a, como pretendido neste caso. Por sua vez, a própria recorrente admite que os conceitos disciplinados pela CVM não têm o condão de fixar, diretamente, as regras fiscais de dedutibilidade. (destaques do original)
Assim, em verdade, inexistiria possibilidade de amortização do ágio na apuração do lucro líquido contábil, tornando desnecessária a previsão de sua exclusão no âmbito das normas de determinação da base de cálculo da CSLL. 
Assim sendo, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Especial do Contribuinte.


CONCLUSÃO

Isso posto, voto por CONHECER do Recursos Especial, e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 (documento assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto  Conselheira Livia De Carli Germano.
Optei por apresentar a presente declaração de voto para esclarecer as razões pelas quais, no mérito, divergi do fundamentado voto do i. Relator, para dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo.
A questão diz respeito à glosa das despesas com amortização contábil do ágio, as quais o sujeito passivo não adicionou à base de cálculo da CSLL por entender não haver obrigação legal neste sentido. O acórdão recorrido assim descreveu a tese da defesa:
A Recorrente sustenta que, desde o ano calendário 2002, quando do início do pagamento das prestações para aquisição da SEMESA, efetuou a dedução na base de cálculo da CSLL das despesas de amortização, sob o argumento de que inexiste disposição legal que impeça tal dedutibilidade, ou que estenda a essa Contribuição as disposições relativas ao IRPJ.
Defende que não poderia ser aplicado ao caso, o comando contido no artigo 57, da Lei n° 8.981, de 1995 pelas razões que menciona, invocando julgado do Primeiro Conselho de Recorrentes cm reforço de sua tese.
O voto condutor do acórdão recorrido entendeu como correto o lançamento, sob os seguintes fundamentos:
Na forma relatada no TVF, em 2002, a Recorrente iniciou o pagamento das prestações previstas para a aquisição de participação societária na SEMESA. Por não haver liquidado integralmente tais prestações, a Recorrente adicionou à base de cálculo do IRPJ, os valores relativos a tais pagamentos parciais. Da mesma forma, deveria ter procedido, em relação à CSLL, em cumprimento às disposições do artigo 57, da Lei n° 8.981.
Registre-se que, no caso, é obrigatório que se dê à CSLL, a mesma interpretação dada pela Recorrente, no que diz respeito à verificação de que, em 2002, não haviam sido preenchidos os requisitos previstos nos arts. 385 e 386 do RIR/99, para fins de dedução na base de cálculo do IRPJ das despesas de amortização do ágio em questão.
O Termo de Verificação Fiscal em questão assim fundamentou o lançamento (fl. 10):
(...)
23. Na apuração do Lucro Real o contribuinte adicionou ao Lucro Liquido, dos anos-calendário de 2005 e 2006, o valor do Ágio amortizado para efeito do cálculo do valor devido de Imposto de Renda.
24. Na base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido, o contribuinte deveria ter adicionado o mesmo valor conforme dispõe o artigo 57 da Lei 8.981, de 1995, com a redação dada pela Lei no. 9065, de 1995, c.c. Artigo 391 do Decreto n° 3000 de 1999 (RIR/99) assim dispõe:
Lei 8.981/1995
"Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social Sobre o Lucro Liquido (Lei no. 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as aliquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei". 
Decreto 3.000/1999
"Art. 391. As contrapartidas da amortização do ágio ou deságio de que trata o art. 385 não serão computadas na determinação do lucro real, ressalvado o disposto no art. 426 (Decreto-Lei No 1.598, de 1977, art. 25, e Decreto-Lei No 1.730, de 1979, art. lo, inciso III)".
25. A DECISÃO SRRF/8'RF/DISIT no 333, de 29 de dezembro de 2000, em solução de consulta, confirma este entendimento.
26. Em vista do exposto, foram adicionados à base de cálculo da CSLL os valores abaixo: 
(...)
O Auto de Infração de CSLL respectivo teve o seguinte teor (fl. 76):

Como se percebe, estamos diante de lançamento fundado especificamente no artigo 57 da Lei 8.981/1995 e no artigo 391 do RIR/99 (que tem matriz legal no artigo 25 Decreto-Lei 1.598/1977), e em uma suposta identidade entre as bases de cálculo da CSLL e do IRPJ quanto às despesas com amortização contábil do ágio -- na época em que tais valores eram amortizados contabilmente.
Sobre a matéria, tenho sustentado que não se aplicam à CSLL as regras que determinam a adição de contrapartidas de ágio/deságio previstas no Decreto-Lei 1.598/1977. Assim, para fins da CSLL, ante a ausência de legislação tributária específica determinando a adição, a amortização fiscal do ágio seguia a amortização contábil, não sendo válido auto de infração que pretenda questionar a dedutibilidade com base em critérios aplicáveis apenas ao IRPJ (neste sentido, meus votos vencidos nos acórdãos 9101-004.637, de 15 de janeiro de 2020, e 9101-006.164, de 12 de julho de 2022).
A base de cálculo da CSLL está definida no artigo 2º da Lei 7.689/1988, c/c artigo 1o da Lei 9.316/1996 e artigo 2º da Lei 9.249/1995. Ela parte do resultado apurado com a aplicação das expressas disposições da legislação comercial, ajustado por exclusões e adições legalmente previstas, sendo de se distinguir a composição da base de cálculo da CSLL das regras próprias da legislação do IRPJ. Veja-se a redação de citados dispositivos: 
Lei 7.689/1988
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo:
(...)
c) O resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: (Redação dada pela Lei n 8.034, de 1990) pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei n 8.034, de 1990)
1 - adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei n 8.034, de 1990)
2 - adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base; (Redação dada pela Lei n 8.034, de 1990)
3 - adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei n 8.034, de 1990)
4 - exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei n 8.034, de 1990)
5 - exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita; (Incluído pela Lei n 8.034, de 1990)
6 - exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base. (Incluído pela Lei n 8.034, de 1990)
Lei 9.249/1995
Art. 2º O imposto de renda das pessoas jurídicas e a contribuição social sobre o lucro líquido serão determinados segundo as normas da legislação vigente, com as alterações desta Lei.
Lei 9.316/1996
Art. 1º O valor da contribuição social sobre o lucro líquido não poderá ser deduzido para efeito de determinação do lucro real, nem de sua própria base de cálculo.
Parágrafo único.  Os valores da contribuição social a que se refere este artigo, registrados como custo ou despesa, deverão ser adicionados ao lucro líquido do respectivo período de apuração para efeito de determinação do lucro real e de sua própria base de cálculo.
Em algumas oportunidades específicas legislador houve por bem estender à CSLL as normas relativas à apuração a base de cálculo do IRPJ, a exemplo do artigo 28 da Lei 9.430/1996:
Art. 28. Aplicam-se à apuração da base de cálculo e ao pagamento da contribuição social sobre o lucro líquido as normas da legislação vigente e as correspondentes aos arts. 1º a 3º, 5º a 14, 17 a 24, 26, 55 e 71, desta Lei.
Art. 28.  Aplicam-se à apuração da base de cálculo e ao pagamento da contribuição social sobre o lucro líquido as normas da legislação vigente e as correspondentes aos arts. 1o a 3o, 5o a 14, 17 a 24-B, 26, 55 e 71.  (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012)
Nesse aspecto, observo que o artigo 28 da Lei 9.430/1996, quando estende à apuração da base de cálculo da CSLL regras específicas referentes ao IRPJ � seja na sua redação original seja nas alterações posteriores --, o fez com relação a artigos específicos da Lei 9.430/1996, não aplicáveis ao caso dos autos, eis que nenhum dos dispositivos da Lei 9.430/1996 trata da amortização fiscal de ágio (a lei sequer traz a palavra �ágio� e, quando trata de amortização de custos e despesas, o faz especificamente no contexto do controle de preços de transferência).  
Por sua vez, o caput do art. 57 da Lei 8.981/1995 destaca (grifamos):
Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei n 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei. (Redação dada pela Lei n 9.065, de 1995)
A atenta leitura do dispositivo acima reproduzido revela que o artigo 57 da Lei 8.981/1995 não autoriza a aplicação indiscriminada das disposições regentes do IRPJ na verificação dos contornos de incidência da CSLL, mas preserva, expressamente, os ditames próprios da definição de sua base de cálculo, da forma como realizado pelas disposições até então vigentes, mantendo, assim, as normas contidas na mencionada Lei 7.689/1988, nos termos ali então especificamente apontados.
Resta claro, portanto, que a base de cálculo da CSLL é específica de maneira que, para admitir como válida qualquer exclusão e/ou adição em sua apuração, faz-se necessária a existência de lei expressa, sem a qual estar-se-ia admitindo a possibilidade de interpretação ampliativa de normas restritivas de direito.
Tanto é verdade que as regras de dedutibilidade de despesas que sejam aplicáveis na apuração do lucro real não podem ser estendidas, sem a existência de previsão legal, à apuração da base de cálculo da CSLL que foi necessária a edição tanto do artigo 57 da Lei 8.981/1995 quanto do artigo 28 da Lei 9.430/1996 para estender à CSLL as normas que diziam respeito, apenas, ao IRPJ.  Assim, a base de cálculo da CSLL apenas será idêntica à do IRPJ na medida em que exista lei expressa neste sentido.
A Lei 9.532/1997 estabelece algumas condições para que a pessoa jurídica exclua da base de cálculo do IRPJ despesas com amortização fiscal de ágio (valores que, quando amortizados contabilmente, devem ser controlados na parte B do LALUR).  A norma apenas faz referência ao �lucro real�, silenciando quanto à base de cálculo da CSLL, e também não há qualquer dispositivo de lei que estenda a aplicação de tais disposições da Lei 9.532/1997 à base de cálculo da CSLL.  Necessária a conclusão, portanto, de que, para a CSLL, os termos e condições para a amortização fiscal do ágio não estão no artigo 7º da Lei 9.532/1997.
Então, qual seria o tratamento tributário do ágio para fins da CSLL?
Destaco que a legislação comercial sempre previu a amortização do ágio na �contabilidade societária�, sendo certo que o artigo 25 do Decreto-Lei n° 1.598/1977, que estabelecia a indedutibilidade das contrapartidas da amortização contábil do ágio, se aplica apenas ao IRPJ (tal norma foi editada antes mesmo da criação da CSLL e se refere apenas ao �lucro real�).  À época dos fatos ora em discussão, o dispositivo tinha a seguinte redação:
Art. 25 - As contrapartidas da amortização do ágio ou deságio de que trata o artigo 20 não serão computadas na determinação do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979)  
O artigo 25 do Decreto-Lei n° 1.598/1977 faz referência aos artigos 20 e 33 do mesmo diploma legal, acerca da formação do ágio/deságio e de sua repercussão para fins do IRPJ em caso de alienação ou liquidação do investimento, com a seguinte redação:
Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e
II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I.
§ 1º - O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento.
§ 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico:  (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)     (Vigência)
a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade; (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)     (Vigência)
b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;  (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)     (Vigência)
c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.  (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)   (Vigência)
§ 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
(...)
Art 33 - O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores: 
I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte;
II - ágio ou deságio na aquisição do investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte, excluídos os computados, nos exercícios financeiros de 1979 e 1980, na determinação do lucro real. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979)      (Vigência)
(...)
Por sua vez, a obrigação de avaliar os investimentos pelo método de equivalência patrimonial (MEP) era dada pelo artigo 21 desse mesmo Decreto-Lei 1.598/1977, nos seguintes termos (redação anterior à Lei 12.973/2014):
Art 21 - Em cada balanço o contribuinte deverá avaliar o investimento pelo valor de patrimônio líquido da coligada ou controlada, de acordo com o disposto no artigo 248 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e as seguintes normas:
I - o valor de patrimônio líquido será determinado com base em balanço patrimonial ou balancete de verificação da coligada ou controlada levantado na mesma data do balanço do contribuinte ou até 2 meses, no máximo, antes dessa data, com observância da lei comercial, inclusive quanto à dedução das participações nos resultados e da provisão para o imposto de renda.
II - se os critérios contábeis adotados pela coligada ou controlada e pelo contribuinte não forem uniformes, o contribuinte deverá fazer no balanço ou balancete da coligada ou controlada os ajustes necessários para eliminar as diferenças relevantes decorrentes da diversidade de critérios;
III - o balanço ou balancete da coligada ou controlada levantado em data anterior à do balanço do contribuinte deverá ser ajustado para registrar os efeitos relevantes de fatos extraordinários ocorridos no período;
IV - o prazo de 2 meses de que trata o item aplica-se aos balanços ou balancetes de verificação das sociedades de que a coligada ou controlada participe, direta ou indiretamente, com investimentos relevantes que devam ser avaliados pelo valor de patrimônio liquido para efeito de determinar o valor de patrimônio liquido da coligada ou controlada.  (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.648, de 1978).
V - o valor do investimento do contribuinte será determinado mediante a aplicação, sobre o valor de patrimônio líquido ajustado de acordo com os números anteriores, da porcentagem da participação do contribuinte na coligada ou controlada.
Já a repercussão fiscal da avaliação de investimentos pelo MEP era dada nos artigos 22 e 23 do Decreto-Lei n° 1.598/1977:
Art 22 - O valor do investimento na data do balanço (art. 20, I), depois de registrada a correção monetária do exercício (art. 39), deverá ser ajustado ao valor de patrimônio líquido determinado de acordo com o disposto no artigo 21, mediante lançamento da diferença a débito ou a crédito da conta de investimento.
Parágrafo único - Os lucros ou dividendos distribuídos pela coligada ou controlada deverão ser registrados pelo contribuinte como diminuição do valor de patrimônio líquido do investimento, e não influenciarão as contas de resultado.
Art. 23 - A contrapartida do ajuste de que trata o artigo 22, por aumento ou redução no valor de patrimônio liquido do investimento, não será computada na determinação do lucro real. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.648, de 1978).
Parágrafo único - Não serão computadas na determinação do lucro real as contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da amortização do ágio ou deságio na aquisição, nem os ganhos ou perdas de capital derivados de investimentos em sociedades estrangeiras coligadas ou controladas que não funcionem no País. (Incluído pelo Decreto-lei nº 1.648, de 1978).
Como se percebe, a formação de ágio/deságio é consequência direta da avaliação de investimentos pelo MEP, mas o tratamento tributário do ágio/deságio e o tratamento tributário dos ajustes do MEP são independentes e estão, inclusive regulados em artigos diferentes do Decreto-Lei n° 1.598/1977. 
O artigo 2º, § 1º, �c�, da Lei 7.689/1988, quando veio regular a base de cálculo da CSLL, referiu-se exclusivamente aos resultados de avaliação de investimentos pelo MEP, sem fazer qualquer referência expressa ao tratamento a ser dado, para fins da CSLL, à contrapartida da amortização contábil do ágio/deságio (que, como visto, no Decreto-Lei 1.598/1977 se referem apenas ao �lucro real�).  Vale reproduzir novamente o dispositivo, para destacar os trechos a que se faz referência (redação anterior à Lei 12.973/2014):
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo:
(...)
c) O resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: (Redação dada pela Lei n 8.034, de 1990) pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei n 8.034, de 1990)
1 - adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei n 8.034, de 1990)
2 - adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base; (Redação dada pela Lei n 8.034, de 1990)
3 - adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei n 8.034, de 1990)
4 - exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei n 8.034, de 1990)
5 - exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita; (Incluído pela Lei n 8.034, de 1990)
6 - exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base. (Incluído pela Lei n 8.034, de 1990)
O fato de o dispositivo tratar especificamente das contrapartidas de ajuste do MEP e silenciar quanto às contrapartidas da amortização do ágio/deságio não pode, com a devida vênia, ser ignorado.  Da mesma forma, não pode ser tido como um permissivo para que se estenda a vedação constante do artigo 25 do Decreto-Lei n° 1.598/1977 à CSLL, quando tal dispositivo claramente fala apenas de �lucro real� e foi inclusive editado antes da própria criação da CSLL.  
Se a legislação acerca da CSLL quisesse dar ao ágio/deságio um tratamento tributário diferente do contábil ela o teria feito expressamente � mas, como visto, ela o fez, apenas e exclusivamente, quanto às contrapartidas do ajuste de MEP.
Portanto, a neutralidade da amortização do ágio/deságio não é uma consequência lógica da neutralidade do MEP, eis que, como visto, o tratamento tributário dos ajustes de MEP e da amortização contábil de ágio/deságio é independente, constando inclusive de artigos de lei diferentes.
Em síntese, a formação de ágio/deságio é consequência direta da avaliação de investimentos pelo MEP (artigos 20 e 21 do Decreto-Lei 1.598/1977), mas a amortização do ágio para fins de CSLL permanece acompanhando a contábil. 
Nesse ponto, vale destacar que a amortização do ágio relativo a investimento em sociedade brasileira tem lógica na própria sistemática de tributação do IRPJ e da CSLL, e existia muito antes da Lei 9.532/1997.  
A Lei 9.532/1997 veio impor alguns limites e critérios objetivos para a amortização fiscal do ágio para fins do �lucro real� � condições estas que, conforme indica a própria exposição de motivos da norma*, foram estabelecidas buscando-se evitar os "planejamentos tributários" praticados com respaldo na anterior lacuna legislativa. 
* �11. O art. 8º estabelece o tratamento tributário do ágio ou deságio decorrente da aquisição, por uma pessoa jurídica, de participação societária no capital de outra, avaliada pelo método de equivalência patrimonial. Atualmente, pela inexistência de regulamentação legal relativa a esse assunto, diversas empresas, utilizando dos já referidos �planejamentos tributários�, vêm utilizando o expediente de adquirir empresas deficitárias, pagando ágio pela participação, com a finalidade única de gerar ganhos de natureza tributária mediante o expediente, nada ortodoxo, de incorporação da empresa lucrativa pela deficitária. Com as normas previstas no Projeto, esses procedimentos não deixarão de acontecer, mas, com certeza, ficarão restritos às hipóteses de casos reais, tendo em vista o desaparecimento de toda vantagem de natureza fiscal que possa incentivar a sua adoção exclusivamente por esse motivo.� [obs: na conversão o artigo 8º passou a ser o artigo 7º da Lei 9.532/1997]
Antes da Lei 9.532/1997, a legislação tributária já reconhecia, na incorporação de sociedades com extinção da participação societária de uma possuída por outra, a apuração de perda de capital correspondente à diferença entre o valor contábil da participação extinta e o valor do acervo líquido que a substituir, avaliado a preços de mercado (por ex. artigo 34 do Decreto-Lei 1.598/1977, dispositivo analisado pelo Parecer Normativo CST 51/1979).
Isso porque tanto a alienação do investimento quanto a sua liquidação são eventos que podem dar margem ao reconhecimento de uma perda.
Neste sentido, a Lei 9.532/1997 trouxe condições adicionais para a amortização, do lucro real, dessa perda apurada por ocasião da liquidação do investimento � quais sejam: que a mais-valia estivesse fundamentada na rentabilidade futura da investida e que a amortização fiscal ocorresse a partir da liquidação do investimento, à razão máxima de 1/60 ao mês. Mas é fato que a norma também silenciou quanto à base de cálculo da CSLL.
Destaca-se que a Lei 9.532/1997 estabelece que o tratamento tributário do ágio ali previsto pode ser aplicado ainda que o ágio já tivesse sido amortizado contabilmente, sendo ainda aplicável inclusive às sociedades que não estivessem obrigadas a seguir o método de equivalência patrimonial (art. 8º da Lei 9.532/1997), o que deixa ainda mais clara a independência entre o tratamento tributário do ágio para fins de IRPJ e o seu regramento societário/contábil.
Mas o mesmo não se pode dizer da CSLL, já que, como visto, à época dos fatos, não existia norma tributária específica que diferenciasse o tratamento fiscal do contábil (tal norma veio apenas com a Lei 12.973/2014, muito embora a Receita Federal tenha tentado equiparar o tratamento tributário do ágio do IRPJ à CSLL na IN SRF 390/2004, sem base legal).   
Para a CSLL, portanto, até a Lei 12.973/2014 o tratamento tributário da amortização contábil de ágio pode ser assim resumido: (i) enquanto mantido o investimento, o ágio será deduzido da base de cálculo da CSLL seguindo a amortização contábil (em razão da inexistência de regra tributária que determine a respectiva adição), (ii) se houver liquidação do investimento, será apurado(a) ganho/perda de capital que, na ausência de regra tributária que impeça ou estabeleça restrições à respectiva dedutibilidade (como o fez a Lei 9.532/1997 para fins do lucro real), não deverá ser adicionada/excluída à/da base de cálculo da CSLL.
Noto, por fim, que o auto de infração em discussão não traz como base legal o artigo 13 da Lei 9.249/1995, razão pela qual deixo de abordar aspectos relacionados à (não) aplicação de tal dispositivo ao caso dos autos.
São essas as razões pelas quais, quanto à CSLL, orientei meu voto para dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo.

(documento assinado digitalmente)
Livia De Carli Germano

Declaração de Voto

Conselheiro Gustavo Guimarães da Fonseca
A despeito da minha posição sobre o tema já estar firmada há algum tempo, é imperioso que me socorra desta declaração para atestar, de forma hialina, a coerência pela qual pauto as minhas decisões. 
Vale destacar, ainda que eu não tenha manifestado formal e expressamente o meu voto no acórdão recorrido, os motivos que me levaram a divergir do Relator e considerar a impossibilidade de se impor a adição dos valores atinentes à despesas com ágio na base de cálculo da CSLL, foram de cunho eminentemente formal. 
Lá, destaque-se, acompanhei a posição assumida pelo Conselheiro Marcos Antônio Nepomuceno que sustentava ser impossível a autuação, como intentada, quando o próprio TVF, e, por conseguinte, o Auto de Infração declinassem como motivo de direito apenas o art. 57 da Lei 8.981/95. Isto porque, inclusive em precedentes recentes em que venho me posicionando sobre o tema, já o disse e reconheci: este preceito equipara apenas os métodos de cálculo, não se debruçando sobre as bases de cálculo destes dois tributos e não se prestando, pois, para equipará-los.
De fato, o que me faz convergir com o entendimento declinado, agora, pelo D. Relator, é a neutralidade declarada do ágio, explicitamente aventada no art. 2º da Lei 7.689/88, além de outros motivos que, descabem, aqui apontar já que sucessivamente frisados por mim, inclusive em julgados recentes. 
E, sim, parece incongruente de minha parte assim decidir, quando, no recorrido, me posicionei contra a manutenção da exigência. Mas vejam bem, o remédio processual em testilha comporta uma estrutura procedimental que limita, em absoluto, a forma pela qual o processo nos é devolvido.
Como dito, o motivo pelo qual acompanhei o Conselheiro Marcos foi, insista-se, de cunho formal; o auto de infração restou lastreado tão só nas disposições do art. 57 e, nesta esteira, estaria insuficientemente fundamentado. E este vício justificaria a minha posição lá, porque, pela teoria dos motivos determinantes, o ato seria inarredavelmente imprestável. Contudo, caso a autuação tivesse se fincado em outras disposições legais, como o já citado art. 2º da Lei 7.689/88, seria, reprise-se, resolvida de forma diametralmente oposta por este Conselheiro. 
 Tanto assim que, por ocasião do julgamento do acórdão de nº 1302-002.786, de minha relatoria, e, ainda, invocado em memoriais pela própria Recorrente, também expus a as minhas preconcepções sobre o problema da motivação dos atos... só que, neste precedente, entendi que o TVF e o Auto de Infração estavam hígidos do ponto de vista formal, com a declinação de diversos outros preceptivos legais, incluindo-se, o já tratado art. 2º da Lei 7.689/88. Só afastei a exigência atinente a CSLL lá, porque já a havia afastado quanto ao IRPJ. Confira-se:
No caso, entretanto, não há, objetivamente, qualquer vício de fundamentação. A simples leituras do auto de infração, juntado à e-fls. 542 e ss, declina, de forma clara a insofismável, não só preceitos que autorizam a cobrança da CSLL, mas, também, que justificam a extensão das conclusões adotadas pela Fiscalização à contribuição em análise. Veja-se:
Enquadramento Legal
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2006 e 31/12/2007:
Art. 2º da Lei nº 7.689/88 com as alterações introduzidas pelo art. 2º da Lei nº 8.034/90
Art. 57 da Lei nº 8.981/95, com as alterações do art. 1º da Lei nº 9.065/95
Art. 2º e 19 da Lei nº 9.249/95
Art. 1º da Lei nº 9.316/96; art. 28 da Lei nº 9.430/96
Art. 37 da Lei nº 10.637/02
Seja qual for o prisma pelo qual se analise o caso, a conclusão, aqui, é inafastável: aplicam-se à CSLL as mesmas regras pertinentes à apuração do IRPJ, estando, os autos de infração, suficientemente fundamentados.
Neste diapasão, para que este Conselheiro pudesse manter a posição assumida na primeira oportunidade em que tive para me manifestar sobre o caso dos autos, seria necessário que o recurso especial fosse manejado apontando, como matéria a ser apreciada, o possível vício de fundamentação e não, propriamente, a interpretação dada ao art. 57 que, insista-se, reprise-se e acuse-se, é coincidente com a que adoto. Considero, entretanto, a possibilidade de se glosar a dedução das despesas incorridas com ágio, amortizadas contabilmente, com base em outros preceptivos legais, tal qual já exposto. 
Assim, e para que não recaia sobre este Conselheiro a pecha de incoerente, esclareço os motivos de posições aparentemente antagônicas assumida num mesmo caso. 
Mas o fato é: a forma pela qual o recurso especial foi interposto é que culmina com a adoção de uma solução distinta aqui e não a carga jurídica precedente detida por este Julgador.
Por estas razões, acompanho integralmente o Relator para CONHECER DO RECURSO e, no mérito, para lhe NEGAR PROVIMENTO.
(documento assinado digitalmente)
Gustavo Guimarães da Fonseca
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a) Glosa de despesas financeiras decorrentes de aquisicdo de participacdo
societaria;

b) Despesas ndo dedutiveis por amortizacdo de agio no célculo da CSLL;

O litigio remanesce em relagdo a glosa de despesas por amortizacdo de agio na
apuracdo da base de célculo da CSLL.

O Sujeito Passivo manejou o Recurso Especial de fls. 2.097 a 2.188, o qual foi
admitido parcialmente, somente em relacao aos efeitos da amortizacao de agio na base de calculo
da CSLL, por meio do Despacho de Admissibilidade de fls. 2.302 a 2.321, cujos principais
trechos relacionados a matéria devolvido a este Colegiado reproduzo a seguir:

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia, previsto nos artigos 67 e
seguintes do Anexo Il do Regimento Interno do CARF - RICARF,
aprovado pela Portaria MF n° 343/2015, interposto por CPFL Geracéo de
Energia S/A, contra o acordao n° 1302-002.335, da 2% Turma Ordinaria
da 32 Camara da 12 Secdo do CARF:

Transcreve-se a ementa do acérdao recorrido:
"ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 2004, 2005, 2006, 2007

AQUISICAO DE PARTICIPACAO SOCIETARIA.
INTEGRALIZACAO DE CAPITAL. TAXA DE RETORNO.
PAGAMENTO EM PRESTACOES. CRITERIO PARA
REAVALIACAO DO CUSTO DO INVESTIMENTO.
DESPESAS FINANCEIRAS. NAO CARACTERIZACAO

Contrato de compra e venda de participacdo societaria, a prazo,
quando ha fixacdo de preco, em funcdo de indices ou parametros,
suscetiveis de objetiva determinacdo, ndo se pode confundir tais
indices com encargos financeiros.

AGIO. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS
LEGAIS ESPECIFICOS. DEDUCOES INDEVIDAS.

A amortizacdo do &gio decorrente de investimento avaliado pelo
patrimdnio liquido ndo serd computada na determinacdo da base de
calculo da CSLL, quando ndo preenchidos os requisitos dos arts.
385 e 386 do RIR/99."

A recorrente foi intimada do acdérddo n° 1302-002.335 no dia
13/03//201/8, a efl. 2.093. Recurso Especial interposto em 28/03/018, a
efl. 2.094. De plano, constata-se a tempestividade do apelo a instancia
especial.

Nessa oportunidade, a recorrente trouxe a baila as seguintes questdes:

a) dedutibilidade da despesa com amortizacdo de agio na apuracdo na
base de calculo da CSLL,;

[..]

Para a primeira questdo, referida no item "a", acima, a recorrente suscita
divergéncia interpretativa entre o acérddo recorrido e os acorddos n°
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9101-002.310 e 107-07.315, ofertados como paradigmas. Registre-se que
a recorrente juntou copias desses acordaos, obtidas no sitio do CARF na
Internet, na forma do artigo 67, 88 9° a 11, do Anexo Il do RICARF,
aprovado pela Portaria MF n°® 343/2015, alterado pela Portaria MF n°
329/2017.

Os acordaos suprarreferidos ndo foram reformados até a data da
interposicdo do Recurso Especial. Eis as ementas:

- acorddo n°® 9101-002.310:

"ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO CSLL

Ano-calendario: 2004, 2005, 2006, 2007
CSLL. BASE DE CALCULO E LIMITES A DEDUTIBILIDADE.

A amortizacdo contabil do agio impacta (reduz) o lucro liquido do
exercicio. Havendo determinacéo legal expressa para que ela ndo
seja computada na determinagdo do lucro real, o respectivo valor
deve ser adicionado no LALUR, aumentando, portanto, a base
tributavel. Nao ha, porém, previsdo no mesmo sentido, no que se
refere & base de célculo da Contribuicdo Social, 0 que, a nosso
sentir, torna insubsistente a adicdo feita de oficio pela autoridade
langadora.

AMORTIZACAO DE AGIO. ADICAO A BASE DE CALCULO.
INAPLICABILIDADE DO ART. 57, LEI N 8.981/1995.

Inexiste previsdo legal para que se exija a adi¢do a base de calculo
da CSLL da amortizacdo do é&gio pago na aquisicdo de
investimento  avaliado  pela  equivaléncia  patrimonial.
Inaplicabilidade, ao caso, do art. 57 da Lei n° 8.981/1995, posto
que tal dispositivo ndo determina que haja identidade com a base
de célculo do IRPJ.

IRPJ. CSLL. BASES DE CALCULO. IDENTIDADE.
INOCORRENCIA.

A aplicacdo, a Contribuicdo Social sobre o Lucro, das mesmas
normas de apuracdo e pagamento estabelecidas para o imposto de
renda das pessoas juridicas, por expressa disposicdo legal, ndo
alcanca a sua base de célculo. Assim, em determinadas
circunstancias, para que se possa considerar indedutivel um
dispéndio na apuracdo da base de célculo da contribui¢do, ndo é
suficiente a simples argumentacdo de que ele, o dispéndio, é
indedutivel na determinacdo do lucro real, sendo necessaria, no
caso, disposicédo de lei nesse sentido.

- acordao n° 107-07.315;

"CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO — BASE DE
CALCULO — ADICOES — ILEGALIDADE — ART. 57 — LEI
N° 8.981/95 — INAPLICABILIDADE.
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A adicdo a base de calculo da CSSL do valor da amortizagdo do
agio na aquisicdo de investimentos avaliados pela equivaléncia
patrimonial ndo encontra previsdo legal, ndo podendo ser exigida
do contribuinte. N&o se aplica a presente questdo o art. 57 da Lei
n.° 8.981/95, pois tal dispositivo ndo determina que a base de
calculo da CSSL seja idéntica a base de calculo do IRPJ, nem que
as adicdes devem ser as mesmas.”

]

1) No passo seguinte, busca-se identificar a ratio decidendi do acorddo
recorrido, em relacdo a primeira questdo (dedutibilidade da despesa
com amortizagdo de agio na apuracao na base de calculo da CSLL).
Para tanto, reproduz-se o voto condutor do acordao recorrido, na parte
respeitante a questao referida :

" Na forma relatada no TVF, em 2002, a Recorrente iniciou o
pagamento das prestacdes previstas para a aquisicdo de
participacdo societaria na SEMESA. Por ndo haver liquidado
integralmente tais prestacdes, a Recorrente adicionou a base de
calculo do IRPJ, os valores relativos a tais pagamentos parciais. Da
mesma forma, deveria ter procedido, em relacdo a CSLL, em
cumprimento as disposic¢des do artigo 57, da Lei n° 8.981.

Registre-se que, no caso, € obrigatdrio que se dé a CSLL, a mesma
interpretacdo dada pela Recorrente, no que diz respeito a verificacdo
de que, em 2002, ndo haviam sido preenchidos os requisitos previstos
nos arts. 385 e 386 do RIR/99, para fins de deducdo na base de
célculo do IRPJ das despesas de amortizacdo do 4gio em questao.

Frise-se que, ndo se trata de utilizacdo de analogia ou interpretagédo
extensiva para a exigéncia de tributo ndo previsto em lei, vedado pelo
artigo 108, do CTN, como alegado pela Recorrente, posto que a
obrigatoriedade de efetuar o aludido ajuste na base de célculo da
CSLL é decorréncia natural do tratamento contabil e tributavel
previsto em tal dispositivo legal para os investimentos relevantes da
pessoa juridica realizados em outras sociedades, e se acha
devidamente autorizada no referido artigo 57, da Lei n° 8.981, de
1995. Assim, também nesse ponto, ndo ha razdo para a reforma do
acorddo recorrido." (grifei)

A luz do trecho transcrito, depreende-se que o voto condutor do acord&o
recorrido baseou-se na regra segundo a qual o artigo 57 da Lei n°
8.891/1995 atrai as disposi¢Oes dos artigos 385 e 386 do RIR/99 para
disciplinar a dedutibilidade do agio amortizado na base de célculo da
CSLL.

A ementa do acordao n° 9101-002.310 por si sO revela o suporte de tese
oponente aquela que serviu de supedaneo ao voto condutor do acordao
paradigma, em contexto fatico semelhante. 1sso porque, como se pode
ver, 0 alegado paradigma expde que "inexiste previsao legal para que
se exija a adicdo a base de calculo da CSLL da amortizacdo do agio
pago na aquisicdo de investimento avaliado pela equivaléncia
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patrimonial”, tendo em conta a "inaplicabilidade, ao caso, do artigo 57
da Lei n° 8.981/1995, posto que tal dispositivo ndo determina que
haja identidade com a base de célculo do IRPJ."

Portanto, ndo had duvida de que a divergéncia interpretativa restou
demonstrada.

Também a ementa do acorddo n°® 107-07.315 é o suficiente para
evidenciar que tem suporte em tese que se contrap@e a ratio decidendi do
acorddo recorrido, como se vé ao expressar que "a adicdo a base de
célculo da CSSL do valor da amortizacdo do &gio na aquisicao de
investimentos avaliados pela equivaléncia patrimonial ndo encontra
previsdo legal, ndo podendo ser exigida do contribuinte”, uma vez que
"nado se aplica a presente questdo o art. 57 da Lei n.° 8.981/95, pois
tal dispositivo ndo determina que a base de célculo da CSSL seja
idéntica a base de calculo do IRPJ, nem que as adi¢es devem ser as
mesmas."

Em face do exposto, é inegavel a divergéncia interpretativa em relacdo
aos acordaos cotejados, que retratam contextos faticos semelhantes.

[...]

Com fundamento nos artigos 18, inciso Ill, 67 e 68, do Anexo Il do
RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015, DOU
SEGUIMENTO ao Recurso Especial, interposto por interposto por
CPFL Geragdo de Energia S/A, admitindo a rediscussdo da seguinte
matéria: dedutibilidade da despesa com amortizacdo de agio na
apuracdo na base de calculo da CSLL.

Cientificado do despacho de admissibilidade de recurso especial que a ele deu

seguimento parcial, o Contribuinte manejou recurso de agravo, rejeitado pelo despacho de fls.

2.342 a 2.349.
Intimada acerca do Recurso Especial do Contribuinte e do Despacho de

Admissibilidade, a PGFN apresentou Contrarrazdes de fls. 2.385 a 2.393, aduzindo, em apertada

sintese:

Que os artigos do RIR/1999 que regem a amortizacdo de &gio tem
fundamento de validade no previsto no Decreto-Lei n® 1.598/1977,;

que tal Decreto-Lei se propds a determinar a técnica contabil para segregar
0 custo do investimento em duas contas distintas;

que as figuras do agio e do desagio surgiram de uma lei de natureza fiscal,
ndo de uma norma especifica de contabilidade;

que a legislacdo fiscal determina a neutralidade da amortizacdo do &gio
para fins de apuracédo do IRPJ;

que o art. 25 do Decreto-Lei 1.598/1977 foi expresso ao prever que a
amortizacdo do agio ndo sera computada na determinacéo do lucro real.
Por outro lado, o mencionado dispositivo legal faz a ressalva de que,
observado o disposto no art. 33 do mesmo Decreto-Lei 1.598/1977, a
amortizagdo do &gio poderia ser utilizada para determinar o ganho ou
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perda de capital na alienacdo ou liquidagcdo do investimento em coligada
ou controlada avaliado pelo valor de patriménio liquido;

- que no caso do presente processo administrativo, o Unico dispositivo que
poderia fundamentar eventual dedugédo da despesa com a amortizacdo do
agio seria o inciso 11 do art. 386 do RIR/99;

- gue no caso da apuracdo da base de calculo da CSLL, como ndo ha norma
expressa que autoriza a deducao da despesa com amortizacao de agio, nao
h& que se falar nessa rentncia fiscal;

- que a autonomia legislativa entre o IRPJ e a CSLL ndo impede a glosa na
apuracdo da CSLL do &gio considerado indedutivel para fins do IRPJ, mas
impede o aproveitamento fiscal na apuracdo da CSLL do agio considerado
dedutivel para o IRPJ;

- que a deducdo de uma despesa na base de calculo da CSLL importa
rentncia de receita do Estado, seu célculo pelo sujeito passivo se encontra
condicionado a expressa previsao legal,

- no mérito, requer a confirmacéo da decis&o recorrida.
E o relatorio.

Voto
Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Relator.

1 CONHECIMENTO

O Recurso Especial é tempestivo, conforme bem delineado no Despacho de
Admissibilidade.

A PGFN foi intimada acerca do Apelo do Contribuinte e do Despacho que o
admitiu parcialmente e apresentou Contrarrazdes sem questionar o conhecimento do recurso.

O Apelo do Contribuinte, na parte cujo seguimento foi admitido, diz respeito téo
somente a suposta inexisténcia de base legal para a indedutibilidade (ou adi¢do) do &gio
amortizado na base de célculo da CSLL. E, nesse ponto, os acorddos paragonados divergem
frontalmente.

Nesse sentido, os fundamentos dos acorddos recorrido e paradigmas se
contrapdem no que diz respeito a possibilidade, ou ndo, do computo de amortizacdo de agio da
base de calculo da CSLL.

Assim, sendo, encaminho meu voto para CONHECER do Recurso Especial do
Contribuinte.

2 MERITO

Em sintese, a Recorrente alega que o lancamento e a deciséo recorrida devem ser
reformados, pois ndo se sustentariam os seus fundamentos quanto a suposta auséncia de previséo
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legal para a indedutibilidade do valor correspondente a amortizacdo do &gio na apuragédo da base
de célculo da Contribuicdo Social sobre o Lucro - CSLL.

Divirjo de tal entendimento.

Conforme ja me pronunciei, ndo ha davidas que IRPJ e CSLL possuem bases de
calculo proprias, ndo tendo o art. 57 da Lei n® 8.981/95 o alcance dado naquele precedente no
sentido de igualar as bases de calculos desses dois tributos, mas sim determinar as mesmas
normas quanto a periodos de apuracdo, forma de apuracdo e data de vencimento para o
recolhimento dos tributos devidos, conforme bem esclarecido pelo ilustre Conselheiro Rafael
Vidal de Araujo no Acordédo n°® 9101-003.220:

N&o discordo da afirmacdo de que a regra do art. 57 da Lei n° 8.981/1995
manteve separadas as bases de célculo e as aliquotas previstas para o
IRPJ e a CSLL. Embora estipule que as normas de apuracdo e de
pagamento do IRPJ se aplicam a CSLL, o préprio dispositivo declara em
seguida que serdo "mantidas a base de calculo e as aliquotas previstas na
legislacdo em vigor":

Art. 57. Aplicam-se a Contribui¢do Social sobre o Lucro (Lei n°® 7.689,
de 1988) as mesmas normas de apuragdo e de pagamento estabelecidas
para o imposto de renda das pessoas juridicas, inclusive no que se refere
ao disposto no art. 38, mantidas a base de calculo e as aliquotas
previstas na legislagdo em vigor, com as alteracdes introduzidas por
esta Lei. (Redagdo dada pela Lei n° 9.065, de 1995) [grifos do
precedente]

N&o ha davidas de que a legislagdo prevé ajustes especificos (adi¢bes e
exclusdes) que ndo abrangem os dois tributos. Tampouco se discute que
nem todos o0s ajustes de um tributo serve ao outro.

Se 0 art. 57 da Lei n° 8.981/1995 houvesse produzido uma coincidéncia
plena entre as bases de célculo do IRPJ e da CSLL, seria inteiramente
dispensavel que normas posteriores a ele viessem estabelecer
pontualmente, em determinadas situacdes, a equiparacao.

Por exemplo, o art. 60 do Decreto-Lei n® 1.598/1977 (base legal do art.
464 do RIR/1999) estabelece que, na determinacgdo do lucro real, devem
ser adicionados os valores caracterizados como distribui¢do disfargada de
lucros. Se o art. 57 da Lei n® 8.981/1995 houvesse equiparado as bases de
calculo do IRPJ e da CSLL, a partir de entdo a distribui¢do disfar¢adas de
lucros também deveria ser adicionada a base de calculo da CSLL.

Conclui-se que ndo era este 0 caso a partir do momento em que o art. 60
da Lei n°® 9.532/1997, abaixo transcrito, veio estabelecer expressamente
esta adicdo a base de calculo da CSLL. Qual seria o sentido dessa nova
norma legal promulgada em 1997 se ja houvesse, desde 1995,
equiparacdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL determinada pelo
art. 57?

Art. 60. O valor dos lucros distribuidos disfarcadamente, de que
tratam os arts. 60 a 62 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, com as
alteracBes do art. 20 do Decreto-Lei n® 2.065, de 26 de outubro
de 1983, serdo, também, adicionados ao lucro liquido para efeito
de determinacdo da base de calculo da contribuicdo social sobre
o lucro liquido.
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Assim, se existem normas posteriores ao art. 57 da Lei n°® 8.981/1995 que
vém pontualmente determinar a adigdo de certos valores a base de calculo
da CSLL, valores estes que antes s6 eram adicionados ao lucro real, é de
se concluir inexoravelmente que o referido art. 57 ndo equiparou as bases
de célculo do IRPJ e da CSLL.

Com efeito, a CSLL tem como base de calculo o lucro liquido do periodo com os
ajustes determinados na respectiva legislacdo. Nesse sentido o art. 2°, da Lei n° 7.689/1988,
dispde que a base de calculo desta contribuicdo ¢ o “valor do resultado do exercicio antes da
provisdo do imposto de renda”. Veja-se:

Art. 2° A base de célculo da contribuicdo é o valor do resultado do
exercicio, antes da provisao para o imposto de renda.

8 1° Para efeito do disposto neste artigo:

a) sera considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de
dezembro de cada ano;

b) no caso de incorporacao, fusdo, cisdo ou encerramento de atividades, a
base de calculo ¢ o resultado apurado no respectivo balango;

c) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da
legislacdo comercial, serd ajustado pela: (Redacdo dada pela Lei n°
8.034, de 1990)

1 adicdo do resultado negativo da avaliacdo de investimentos pelo valor
de patrimdnio liquido: (Redacdo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

2 adicdo do valor de reserva de reavaliacdo, baixada durante o periodo-
base, cuja contrapartida ndo tenha sido computada no resultado do
periodo-base; (Redagdo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

3 adicdo do valor das provisdes ndo dedutiveis da determinacdo do lucro

real, exceto a provisdo para o Imposto de Renda; (Redagdo dada pela Lei
n° 8.034, de 1990)

4 exclusdo do resultado positivo da avaliacdo de investimentos pelo valor
de patrimdnio liquido;

5 exclusao dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados

pelo custo de aquisi¢do, que tenham sido computados como receita;
(Incluido pela Lei n° 8.034, de 1990)

6 exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provisfes adicionadas
na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de periodo-base.
[grifos nossos]

[.]

Ja o conceito de lucro liquido extrai-se dos artigos 248 e 277, ambos do RIR/99,

verbis:

Art. 248. O lucro liquido do periodo de apuracdo é a soma algébrica do
lucro operacional, dos resultados ndo operacionais, e das participacdes, e
devera ser determinado com observancia dos preceitos da lei comercial
(Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 6° § 1°, Lei n° 7.450, de 1985, art.
18, e Lei n®9.249, de 1995, art. 49).

[.]
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Art. 277. Serd classificado como lucro operacional o resultado das
atividades, principais ou acessdrias, que constituam objeto da pessoa
juridica (Decreto- Lei n° 1.598, de 1977, art. 11).

O lucro operacional é, pois, o resultado do confronto das receitas operacionais
com as despesas operacionais. Assim determina o artigo 299 do RIR/99:

Art. 299. Sdo operacionais as despesas ndo computadas nos custos,
necessarias a atividade da empresa e a manutencdo da respectiva fonte
produtora (Lei n° 4.506, de 1964, art. 47).

§ 1° S&0 necessérias as despesas pagas ou incorridas para a realiza¢do das
transages ou operacOes exigidas pela atividade da empresa (Lei n® 4.506,
de 1964, art. 47, § 1°).

8 2° As despesas operacionais admitidas sdo as usuais ou normais no tipo
de transacOes, operagdes ou atividades da empresa (Lei n® 4.506, de 1964,
art. 47, § 29).

Especificamente acerca do tratamento a ser dado a amortizacao de &gio na base de
calculo da CSLL, a fim de evitar tautologia, e por concordar integralmente com os fundamentos
de seu voto, reproduzo a seguir o entendimento firmado pela I. Conselheira Adriana Gomes
Régo no acérddo 9101-002.310:

Vale assinalar que n&o se trata da hipotese de absorcdo da participagdo em controlada
ou coligada em virtude de incorporagdo, fusdo ou cisdo, de que trata a Lei n°
9.532/1997 em seus arts. 7° e 8°), mas de participacdo mantida na investidora.

A discussdo, entdo, cinge-se a possibilidade de uma pessoa juridica que tem um
investimento avaliado pelo método da equivaléncia patrimonial adquirido com &gio,
poder deduzir da base de calculo da CSLL, despesas com amortizacdo desse agio.

Nesse sentido, tem-se que a avaliacdo de investimentos em outras sociedades
(participacgdes societarias) pelo valor do patriménio liquido, método da equivaléncia
patrimonial (ou MEP), encontra-se regulada pela Lei n°® 6.404/1976 (Lei das
Sociedades Anbnimas). Com efeito, o art. 248 desse diploma legal estabelece a
obrigatoriedade de avaliagdo dos investimentos em empresas coligadas, controladas e
em outras sociedades que facam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle
comum por esse método e estabelece suas regras.

No ambito tributario, coube ao Decreto-Lei n°® 1.598/1977, como se vé de seu
preambulo, "adaptar a legislacdo do imposto sobre a renda as inovagdes da lei de
sociedades por acdes (Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976)". Assim, no que toca
ao método da equivaléncia patrimonial, o Decreto-Lei em questdo dedicou a essa
matéria a Subsecdo Il da Secdo I, intitulada "Investimento em Sociedades Coligadas
ou Controladas Avaliado pelo Valor de Patriménio Liquido".

Inaugurando a subsecdo em comento, o art. 20 do Decreto-Lei estabelece que o custo
de aquisicdo da participacdo societaria deve ser desdobrado em valor de patriménio
liquido na época da aquisicdo e 4gio ou desagio na aquisicdo®. O § 2° do artigo em
questdo fixa quais sdo os fundamentos econdémicos possiveis a justificar o
agio/deségio (valor de mercado de bens do ativo superior/inferior ao registrado na
contabilidade, rentabilidade de exercicios futuros e fundo de comércio, intangiveis ou
outras razfes econdmicas).

! Aqui é feita referéncia a redacéo anterior & trazida pela Lei n° 12.973/2014, aplicéavel aos fatos.
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Na sequéncia, 0s arts. 22, 23, 25 e 33, estabelecem os efeitos tributarios que exsurgem
da avaliacdo de investimentos pelo MEP. O que esses dispositivos estampam é que 0s
efeitos que a avaliacdo de investimentos pelo MEP produz nas contas de resultado
devem ser neutros para fins tributarios (neutralidade), a excecdo do caso de alienacao
ou liquidacdo (baixa) do investimento (art. 33). Tal neutralidade se estabelece tanto
em relagdo a variacdo positiva ou negativa do valor do investimento em si por ocasido
da avaliacdo pelo MEP (arts. 22 e 23), quanto em relagdo a amortizacdo do agio ou do
deségio (art. 25).

Vale transcrever parcialmente os dispositivos em comento do Decreto-Lei n°
1.598/1977 (na redacdo anterior & trazida pela Lei n® 12.973, de 2014, aplicavel aos
fatos), cabendo registrar que tais disposi¢des se encontram reproduzidas no RIR/1999,
em seus arts. 385, 389, 391 e 426:

Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou
controlada pelo valor de patriménio liquido deverd, por ocasido da aquisi¢do da
participacéo, desdobrar o custo de aquisi¢cdo em:

| - valor de patriménio liquido na época da aquisicdo, determinado de acordo
com o disposto no artigo 21, e

Il - agio ou desagio na aquisi¢cdo, que sera a diferenca entre o custo de
aquisicdo do investimento e o valor de que trata o nimero I.

§ 1° O valor de patriménio liquido e o &gio ou desagio serdo registrados em sub-
contas distintas do custo de aquisi¢do do investimento.

§ 2° O lancamento do &gio ou desagio deverd indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econdmico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou
inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos
resultados nos exercicios futuros,

¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razdes econémicas.

§ 3° O langamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2°
deverd ser baseado em demonstracdo que o contribuinte arquivar4d como
comprovante da escrituracao.

()

Art. 22. O valor do investimento na data do balango (art. 20, 1), depois de
registrada a correcdo monetaria do exercicio (art. 39), devera ser ajustado ao
valor de patrimdnio liquido determinado de acordo com o disposto no artigo 21,
mediante lancamento da diferenca a débito ou a crédito da conta de
investimento.

Paragrafo Unico Os lucros ou dividendos distribuidos pela coligada ou
controlada deverdo ser registrados pelo contribuinte como diminuicao do valor
de patrimonio liquido do investimento, e ndo influenciardo as contas de
resultado.

Art. 23. A contrapartida do ajuste de que trata o artigo 22, por aumento ou
reducao no valor de patrimonio liquido do investimento, ndo sera computada na
determinacgdo do lucro real. (Redacdo dada pelo Decreto-lei n° 1.648, de 1978)
Paragrafo (nico Nao serdo computadas na determinagdo do lucro real as
contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da amortizacdo do agio ou
desagio na aquisicdo, nem os ganhos ou perdas de capital derivados de
investimentos em sociedades estrangeiras coligadas ou controladas que ndo
funcionem no Pais.(Incluido pelo Decreto-lei n° 1.648, de 1978).

()

Art. 25. As contrapartidas da amortizagdo do 4&gio ou desagio de
que trata o artigo 20 ndo serdo computadas na determinacdo do
lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33. (Redacdo dada
pelo Decreto-lei n° 1.730, 1979)

()



Fl. 11 do Acérddo n.° 9101-006.254 - CSRF/12 Turma
Processo n° 10830.001530/2009-01

Art. 33. O valor contabil, para efeito de determinar o ganho ou
perda de capital na alienacdo ou liquidagdo do investimento em
coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimbnio
liquido (art. 20), sera a soma algébrica dos seguintes valores:

I - valor de patrimbnio liquido pelo qual o investimento estiver
registrado na contabilidade do contribuinte,

Il - agio ou desagio na aquisicdo do investimento, ainda que tenha sido
amortizado na escrituracdo comercial do contribuinte, excluidos os computados,
nos exercicios
financeiros de 1979 e 1980, na determinac¢éo do lucro real. (Redagédo dada pelo
Decreto-lei n° 1.730, 1979)

Vé-se, assim, que o Decreto-Lei n® 1.598/1977 cumpre fungdo estruturante no
regramento da avaliagdo de investimentos pelo MEP, estabelecendo regras de
contabilizagdo que dizem com a neutralidade de seus efeitos na determinacao do lucro
tributavel.

Em outras palavras, quis o legislador dizer que as contrapartidas da amortizacdo do
agio ou desagio sdo lancadas como despesas (ou receitas), porém devem ser
adicionadas ou excluidas, conforme o caso, da apuracdo do lucro real, justamente para
que 0 agio ou desagio so tenha influéncia por ocasido da alienacdo ou liquidacdo do
investimento.

Néo faz sentido, assim, admitir que as disposi¢Bes do Decreto-Lei n® 1.598/1977 sobre
os efeitos tributarios da avaliacdo de investimentos pelo MEP, inclusive no que toca a
amortizacdo do &agio, ndo encontrem eco na apuracdo da CSLL, apenas por serem
feitas algumas referéncias nos retrocitados dispositivos ao "lucro real".

E de se considerar, também, que, como bem registra a Fazenda Nacional em suas
contrarrazdes, o Decreto-Lei n° 1.598/1977 - que, como se viu foi editado com o fim
de "adaptar a legislagdo do imposto sobre a renda as inovacoes da lei de sociedades
por acdes (Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976)" - é anterior a CSLL, introduzida
no ordenamento juridico em 1988, pela Lei 7.689.

Nesse contexto, tem-se ainda que, se o art. 57 da Lei n® 8.981/1995, ao estabelecer que
se aplicam & CSLL "as mesmas normas de apuracdo e de pagamento
estabelecidas para o imposto de renda das pessoas juridicas (...) mantidas a base de
calculo e as aliquotas previstas na legislagdo em vigor'?, ndo tem o conddo de
estabelecer uma absoluta identidade entre as bases de céalculo do IRPJ e da CSLL, dele
ndo se pode extrair que o fato de a legislacdo especifica da CSLL néo reproduzir o
comando do art. 25 do Decreto-Lei n°® 1.598/1977 em sua literalidade implica
permissdo de dedug&o.

Vale aqui trazer a colacdo o precedente do acdérdao n° 1301-001.067 (1% Turma
Ordinéria da 3% Camara da 1? Se¢do do CARF, 03/10/2012, Redator Designado Wilson
Fernandes Guimardes), no sentido da indedutibilidade da amortizacdo do &gio na
determinacdo da CSLL por estar essa contribuicdo alcancada pelas disposi¢des do
Decreto-Lei n° 1.598/1977 sobre a matéria:

AGIO. AMQRTIZAC}AO CONTABIL. BASE DE CALCULO DA
CSLL. DEDUCAO. IMPOSSIBILIDADE.

2 Art. 57. Aplicam-se & Contribuicdo Social sobre o Lucro (Lei n° 7.689, de 1988) as mesmas normas de
apuracdo e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao
disposto no art. 38, mantidas a base de calculo e as aliquotas previstas na legislacdo
em vigor, com as alteracdes introduzidas por esta Lei no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de
calculo e as aliquotas previstas na legislagdo em vigor, com as alteragGes introduzidas por esta Lei.
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Em que pese a referéncia feita, em algumas das disposi¢fes, ao lucro real, e o
disposto nos arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532, de 1997, o preconizado pelos arts. 22, 23,
25 e 33 do Decreto-Lei n° 1.598/77 deixam claro que, para fins fiscais, os efeitos
decorrentes da aplicacdo do método da equivaléncia patrimonial nas contas de
resultado s6 devem ser considerados na baixa do investimento. Assim, considerado o
disposto no art. 2° da Lei n° 7.689, de 1988, ndo ha que se falar em dedutibilidade do
agio amortizado contabilmente da base de calculo da Contribuicdo Social sobre o
Lucro Liquido.

Excerto do Voto Condutor:
Aqui, o Colegiado alinhou-se ao registrado no acérdao recorrido, que, reproduzindo
excertos do acdrddo n® 25.455, de 16 de abril de 2009, da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento em Campinas, destacou que a indedutibilidade em questéo
“decorre da propria logica contabil da metodologia de escrituracdo ” dos investimentos
avaliados pelo método da equivaléncia patrimonial.
Como é cedi¢o, ndo obstante as disposicdes trazidas pelos arts. 7° e 8° da Lei n°
9.532, de 1997, a legislacao tributaria foi edificada no sentido de emprestar absoluta
neutralidade tributaria aos ajustes e amortizacdes contabeis derivadas da aplicacao
do método de equivaléncia patrimonial. Assim, os efeitos fiscais decorrentes da
aplicacéo do referido método, observadas, obviamente, as disposi¢des da ja citada
Lei n® 9.532/97, s6 sdo verificados na apuracdo do resultado da alienacdo da
participacéo societéria.
Em que pese a referéncia feita, em algumas das disposicfes, ao lucro real, para o
Colegiado, o preconizado pelos arts. 22, 23, 25 e 33 do Decreto-Lei n°® 1.598/77,
abaixo reproduzidos, deixam claro que, para fins fiscais, os efeitos decorrentes da
aplicacdo do método da equivaléncia patrimonial nas contas de resultado s6 devem
ser considerados na bhaixa do investimento. Assim, considerado o disposto no art. 2°
da Lei n°®7.689, de 1988, ndo ha que se falar em dedutibilidade do 4gio.

Outro argumento em favor da indedutibilidade da amortizag&o do agio na apuragéo da
CSLL é o de que a neutralidade da avaliagdo dos investimentos pelo método da
equivaléncia patrimonial em relacdo a essa contribuicdo esta plasmada nas
disposi¢des do art. 2° da Lei n° 7.689, de 1988, na medida em que os itens 1 e 4 da
alinea "'c" do 8 1° do artigo em questdo comandam a adi¢do do resultado
negativo e a exclusdo do resultado positivo decorrentes da avaliacdo de
investimentos pelo MEP.

Ora, a neutralidade da amortizacdo do &gio/deségio € consequéncia logica da
neutralidade do MEP em si, uma vez que o &gio (ou desagio) é, como se viu,
desdobramento do investimento, sendo que sua amortizacdo tem o conddo de reduzi-
lo. Vale transcrever parcialmente o art. 2° em comento (sublinhei):

Art. 2° A base de célculo da contribuicdo € o valor do resultado do exercicio, antes da
provisdo para o imposto de renda.

§ 1° Para efeito do disposto neste artigo:

a) sera considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de dezembro de
cada ano,

b) no caso de incorporacéo, fusdo, cisdo ou encerramento de atividades, a base de
calculo é o resultado apurado no respectivo balango,

c) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislacdo comercial,
serd ajustado pela: (Redacdo dada pela Lei n® 8.034, de 1990)

1 adicdo do resultado negativo da avaliagdo de investimentos pelo valor de
patrimonio liquido; (Redacdo dada pela Lei n°8.034, de 1990)

2 adigdo do valor de reserva de reavaliagdo, baixada durante o periodo-base, cuja
contrapartida ndo tenha sido computada no resultado do periodo-base; (Redagdo
dada pela Lei n® 8.034, de 1990)

3 adicéo do valor das provisfes ndo dedutiveis da determinacéo do lucro real, exceto
a provisdo para o Imposto de Renda; (Redagdo dada pela Lei n® 8.034, de 1990)
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4 exclusdo do resultado positivo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patriménio liquido;

5 excluséo dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de
aquisicdo, que tenham sido computados como receita; (Incluido pela Lei n° 8.034, de
1990)

6 exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provisdes adicionadas na forma
do item 3, que tenham sido baixadas no curso de periodo-base.

()

Veja-se, a proposito, como o Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior defende a
indedutibilidade da amortizacdo do &gio na apuracdo da CSLL com base nesse
argumento em processo outro em que a ora Recorrente também figura como autuada
(ac6rddo n° 1302-001.170, 2% Turma Ordinaria da 3% Camara da 1% Se¢do do CARF,
11/09/2013, sublinhei):

Entendo que a despesa de amortizacdo do 4gio é despesa indedutivel na
apuracdo da base de calculo da CSSL, por forca dos itens 1 e 4 do
dispositivo acima transcrito, os quais deixam claro a finalidade da
norma de tornar o MEP neutro na apuracédo da CSLL. A avaliacéo do
investimento pelo MEP influencia o calculo da CSLL em caso de
alienacdo ou liquidacdo do investimento, jA que esse seria o valor
contébil do investimento a ser considerado. Além disso, se assim nédo
fosse, contrario sensu, a receita decorrente da amortizagdo do desagio
seria tributada, o que ndo me parece razodvel, mas seria inevitavel
chegar a tal conclusdo caso se entenda dedutivel a despesa de
amortizacgéo do &gio.

Note-se que, se o0 agio compde o valor contabil do investimento e o
MEP é apenas um método de avaliacdo do investimento, logo, é l6gico
que a amortizagdo que reduz o dgio/desagio compde “lato sensu” o
resultado da avaliacéo do investimento pelo MEP, o qual seja positivo
ou negativo ndo deve impactar a base da CSLL, como dispde

expressamente o dispositivo legal acima (itens 1 e 4 da alinea “c’do §
1°do art. 2° da Lei 7.689/88)

Vale destacar a importante observacdo feita nesse julgado, no sentido de que, a
afirmacdo de que a despesa decorrente da amortizacdo do agio é dedutivel conduz,
contrario sensu, & conclusdo de que a receita decorrente da amortizagdo do deségio é
tributada, o que ndo é razoavel, e nem vem sendo exigido.

Some-se a essas razdes o fato de a IN SRF n® 390/2004, que dispbe sobre a apuragéo e
0 pagamento da CSLL, ter sido expressa ao estabelecer em seu art. 44 que "aplicam-se
a CSLL as normas relativas a depreciagdo, amortizacdo e exaustdo previstas na
legislacdo do IRPJ, exceto as referentes a depreciacdo acelerada incentivada,
observado o disposto nos art. 104 a 106".

E de se concluir, por conseguinte, que a neutralidade da avaliacdo pelo método da
equivaléncia patrimonial das participacGes societarias mantidas na investidora ndo se
restringe ao IRPJ, tendo lugar também na determinacdo da base de calculo da CSLL,
razdo pela qual o 4gio amortizado contabilmente ndo pode ser deduzido da base de
calculo dessa contribuicao.

Ainda sobre 0 tema, convém ressaltar outra abordagem em desfavor da pretensédo
do Contribuinte, conforme brilhante voto exarado pela ilustre Conselheira Edeli Pereira Bessa no
voto condutor do Acordao n° 1302-001.895:

A figura do agio surge, em regra, no momento da aquisi¢do do investimento, quando

seu custo de aquisicdo é confrontado com a correspondente parcela do patriménio
liquido da investida e mostra-se superior a ela. Assim, sua formacdo decorre,
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necessariamente, da adogdo do método de equivaléncia patrimonial para avaliacdo de
investimentos. E, neste ponto, nota-se que a legislagdo, ao disciplinar a forma como
seriam registrados os investimentos permanentes em coligadas ou controladas, ndo
tratou especificamente daquela figura.

Originalmente, o Decreto-lei n°® 2.627/40 adotava apenas o custo de aquisicdo como
regra para valoracdo de investimentos:

Art. 129. No fim de cada ano ou exercicio social, proceder-se-a a balango geral,
para a verificagdo dos lucros ou prejuizos.

Paragrafo Unico. Feito o inventario do ativo e passivo, a estimacgéo do ativo
obedecera as seguintes regras:

a) os bens, destinados a exploracdo do objeto social, avaliar-se-ao pelo custo de
aquisicdo. Na avaliacdo dos que se desgastam ou depreciam com 0 uso ou pela
acdo ao tempo ou de outros fatores, atender-se-a4 a desvalorizagéo respectiva,
devendo ser criados fundos de amortizacdo para assegurar-lhes a substituicdo ou
a conservagao do valor;

b) os valores mobilidrios, matéria prima, bens destinados a alienacdo, ou que
constituem produtos ou artigos da indUstria ou comércio da sociedade, podem ser
estimados pelo custo de aquisicdo ou de fabricacéo, ou pelo prego corrente no
mercado ou Bolsa. Prevalecerd o critério da estimagdo pelo preco corrente,
sempre que este for inferior ao preco do custo. Quando o preco corrente ou venal
estiver acima do valor do custo de aquisi¢do ou fabricacdo, se avaliados os bens
pelo preco corrente, a diferenga entre este e o pre¢o do custo ndo seréd levada em
conta para a distribuicdo de dividendos, nem para as percentagens referentes aos
fundos de reserva;

[...] (negrejou-se)

A Lei n° 6.404/76 alterou significativamente este contexto, ao instituir a avaliacdo de
investimentos com base no patriménio liquido da investida. O tema foi assim abordado
em sua Exposicéo de Motivos:

L.

Na avaliacdo, no balanco patrimonial, de investimento considerado relevante,
o principio geral do custo de aquisi¢do, atualizado monetariamente, ndo é
critério adequado, porque ndo reflete as mutagdes ocorridas no patriménio da
sociedade coligada ou controlada. Dai as normas do artigo 249 que imp&em, nos
casos que especifica, a avaliagdo com base no patriménio liquido. Quando
esses investimentos correspondem a parcela apreciavel dos recursos proprios da
companhia, nem mesmo o critério de avaliagdo com base no patriménio liquido é
suficiente para informar acionistas e credores sobre a sua situacdo financeira:
somente a elaboracdo de demonstragBes financeiras consolidadas, segundo as
normas constantes do artigo 251, podera proporcionar esse conhecimento.

[-]

Os critérios de avaliagdo do ativo (art. 184) sdo os da lei atual, com as seguintes
inovacdes:

I

b) o custo de aquisicdo dos investimentos em outras sociedades deverad ser
deduzido das perdas provaveis na realizacdo do seu valor e ndo serd modificado
pelo recebimento de agdes ou quotas bonificadas; mas os investimentos
relevantes em coligadas e controladas deverdo ser avaliados pelo valor de
patrimonio liquido (n° II); (negrejou-se)

A Lei n°® 6.404/76, por sua vez, restou assim redigida, em seu texto original:

Art. 183. No balango, os elementos do ativo serdo avaliados segundo o0s
seguintes critérios:

[.]
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111 - os investimentos em participacdo no capital social de outras sociedades,
ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250, pelo custo de aquisicao,
deduzido de provisdo para perdas provaveis na realizacdo do seu valor,
guando essa perda estiver comprovada como permanente, € que ndo sera
modificado em razdo do recebimento, sem custo para a companhia, de acdes ou
quotas bonificadas;

[-]

§ 2° A diminuigdo de valor dos elementos do ativo imobilizado sera registrada
periodicamente nas contas de:

[.]

b) amortizacdo, quando corresponder a perda do valor do capital aplicado
na aquisicdo de direitos da propriedade industrial ou comercial e quaisquer
outros com existéncia ou exercicio de duragéo limitada, ou cujo objeto sejam
bens de utilizag¢do por prazo legal ou contratualmente limitado;

[.]

Art. 248. No balango patrimonial da companhia, os investimentos relevantes
(artigo 247, paréagrafo Unico) em sociedades coligadas sobre cuja administracao
tenha influéncia, ou de que participe com 20% (vinte por cento) ou mais do
capital social, e em sociedades controladas, serdo avaliados pelo valor de
patrimdnio liquido, de acordo com as seguintes normas:

| - 0 valor do patriménio liquido da coligada ou da controlada ser& determinado
com base em balanco patrimonial ou balancete de verificacdo levantado, com
observancia das normas desta Lei, na mesma data, ou até 60 (sessenta) dias, no
maximo, antes da data do balanco da companhia; no valor de patriménio liquido
ndo serdo computados os resultados ndo realizados decorrentes de negécios com
a companhia, ou com outras sociedades coligadas a companhia, ou por ela
controladas;

Il - o valor do investimento ser& determinado mediante a aplicacéo, sobre o valor
de patriménio liquido referido no numero anterior, da porcentagem de
participag@o no capital da coligada ou controlada;

111 - a diferenca entre o valor do investimento, de acordo com o nimero I, e 0
custo de aquisicdo corrigido monetariamente; somente sera registrada como
resultado do exercicio:

a) se decorrer de lucro ou prejuizo apurado na coligada ou controlada;
b) se corresponder, comprovadamente, a ganhos ou perdas efetivos;

) no caso de companhia aberta, com observancia das normas expedidas pela
Comisséo de Valores Mobiliarios.

§ 1° Para efeito de determinar a relevancia do investimento, nos casos deste
artigo, serdo computados como parte do custo de aquisi¢do os saldos de créditos
da companhia contra as coligadas e controladas.

§ 2° A sociedade coligada, sempre que solicitada pela companhia, devera
elaborar e fornecer o balanco ou balancete de verificagdo previsto no nimero |I.
(negrejou-se)

Art. 250. Das demonstragdes financeiras consolidadas serdo excluidas:
| - as participagcfes de uma sociedade em outra;
Il - os saldos de quaisquer contas entre as sociedades;

111 - as parcelas dos resultados do exercicio, dos lucros ou prejuizos acumulados
e do custo de estoques ou do ativo permanente que corresponderem a resultados,
ainda ndo realizados, de negdcios entre as sociedades.
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[.]

8 2° A parcela do custo de aquisi¢do do investimento em controlada, que néo
for absorvida na consolidacdo, devera ser mantida no ativo permanente,
com deducdo da provisdo adequada para perdas ja comprovadas, e sera
objeto de nota explicativa.

§ 3° O valor da participacao que exceder do custo de aquisi¢do constituira
parcela destacada dos resultados de exercicios futuros até que fique
comprovada a existéncia de ganho efetivo.

[.]

Nestes termos, os investimentos avaliados pelo custo de aquisicdo, em determinadas
circunstancias, poderiam ser ajustados por provisdo de perdas provaveis em sua
realizacdo, mas o regramento da avaliagdo de investimentos por equivaléncia
patrimonial ndo cogitava de destaque semelhante, ao qual poderia equivaler o agio pago
na aquisicdo do investimento. Por sua vez, a amortizagdo prevista em razdo da
diminuicio de valor dos elementos do ativo imobilizado ficou restrita a direitos de
propriedade industrial ou comercial ou outros bens e direitos com duracéo ou utilizacéo
contratual limitadas, distintos, portanto, dos investimentos permanentes em outras
sociedades.

Significa dizer que o investimento avaliado por equivaléncia patrimonial deveria ser
registrado pelo custo de aquisigdo e, no momento do balango patrimonial da investidora,
seria confrontado com o equivalente patrimdnio liquido da investida, sendo a diferenca
registrada como resultado do exercicio, mas somente se decorrente de resultados da
investida e ganhos ou perdas efetivos, ou em razdo de determina¢bes da Comissdo de
Valores Mobiliarios. Evidéncia de que o agio permanecia integrando o custo de
aquisicdo do investimento em tais circunstancias sdo as determinagdes do art. 250, §8§2°
e 3° da Lei n° 6.404/76, que revelam o tratamento a ser dado as diferencas positivas e
negativas entre o custo do investimento avaliado por equivaléncia patrimonial e o
correspondente patriménio da investida em caso de consolidagéo de balancos.

Na mesma linha é a doutrina citada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, confirmada
em edicdo anterior do Manual de Contabilidade das Sociedades por AcGes
(IUDICIBUS, Sérgio;, MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. 32 edigéo.
Editora Atlas. Sdo Paulo, 1991: pag. 248):

Ao comprar acBes de uma empresa que serdo avaliadas pelo método da
equivaléncia patrimonial, deve-se, j& na ocasido da compra, segregar na
contabilidade o preco total de custo em duas subcontas distintas, ou seja, o valor
da equivaléncia patrimonial numa subconta e o valor do agio (ou desagio) em
outra subconta.

A lei das S.A, na verdade, ndo abordou esse tratamento contabil
especificamente; todavia, ele estd de acordo com adequada técnica contabil e
expresso ainda na legislacdo fiscal, através do art. 259 do RIR (Decreto n°
85.450, de 04-12-80) e na Instrugdo CVM n° 01, itens XX e XXV.

A subconta relativa ao 4gio ou deséagio deve figurar no préprio grupo de
investimentos, sendo que a instrucdo CVM n° 01 estabelece que, para fins do
Balango Patrimonial, os saldos de ambas as contas devem estar agrupados no
Ativo Permanente.

Somente com a edi¢do do Decreto-lei n°® 1.598/77 surge a primeira determinacdo legal
para que as pessoas juridicas submetidas a tributacdo pelo lucro real, sociedades
andnimas ou ndo, promovam o desdobramento do custo de aquisi¢do do investimento
avaliado por equivaléncia patrimonial, destacando o agio ou desagio correspondente e
apresentando seu fundamento econdmico. Neste sentido sdo as disposicdes de seu art.
20:
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Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou
controlada pelo valor de patriménio liquido deverd, por ocasido da aquisi¢do da
participacdo, desdobrar o custo de aquisi¢cdo em:

I - valor de patrimdnio liquido na época da aquisicdo, determinado de acordo
com o disposto no artigo 21; e

Il - &gio ou desagio na aquisicdo, que sera a diferenca entre o custo de
aquisicao do investimento e o valor de que trata o nimero I.

§ 1° - O valor de patrimdnio liquido e o agio ou desagio serdo registrados em
subcontas distintas do custo de aquisi¢cdo do investimento.

§ 2° - O langamento do agio ou desdgio deverd indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econdmico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou
inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos
resultados nos exercicios futuros;

c) fundo de comércio, intangiveis e outras razes econdmicas.

§ 3° - O langamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2°
devera ser baseado em demonstracdo que o contribuinte arquivard como
comprovante da escrituragao.

8 4° - As normas deste Decreto-lei sobre investimentos em coligada ou
controlada avaliados pelo valor de patriménio liquido aplicam-se as sociedades
que, de acordo com a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, tenham o dever
legal de adotar esse critério de avaliagdo, inclusive as sociedades de que a
coligada ou controlada participe, direta ou indiretamente, com investimento
relevante, cuja avaliagdo segundo 0 mesmo critério seja necessaria para
determinar o valor de patriménio liquido da coligada ou controlada.

A amortizacdo contabil do &gio, por sua vez, é implicitamente admitida no art. 25 do
Decreto-lei n® 1.598/77, mas sua dedug¢do no lucro real é postergada para 0 momento da
alienacéo do investimento, nos termos do seu art. 33:

Art 25 - O &gio ou desagio na aquisi¢do da participacdo, cujo fundamento
tenha sido a diferenca entre o valor de mercado e o valor contébil dos bens
do ativo da coligada ou controlada (art. 20, § 2° letra a ), devera ser
amortizado no exercicio social em que os bens que o justificaram forem baixados
por alienacdo ou perecimento, ou nos exercicios sociais em que seu valor for
realizado por depreciagdo, amortiza¢do ou exaustdo.

§ 1° - A contrapartida da amortizacdo do agio ou desagio nos termos deste artigo
somente sera computada na determinacgdo do lucro real pela diferenca entre o
montante da amortizacéo e o da participacdo do contribuinte:

a) no resultado realizado pela coligada ou controlada na alienagdo ou baixa dos
bens do ativo cujo valor tenha constituido o fundamento econémico do agio ou
deségio; ou

b) no valor realizado pela coligada ou controlada na depreciagdo, amortizacéo ou
exaustéo desses bens.

§ 2° - As contrapartidas da amortizacdo de agio ou desagio com o0s
fundamentos das letras b e ¢ de § 2° de artigo 20 n&o serdo computadas na
determinacao do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33.

[-]

Art 33 - O valor contabil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital
na alienagdo ou liquidagdo do investimento em coligada ou controlada
avaliado pelo valor de patrimonio liquido (art. 20), sera a soma algébrica dos
seguintes valores:
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I - valor de patriménio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na
contabilidade do contribuinte;

Il - saldo ndo amortizado de agios ou desagios na aquisicdo da participacdo com
fundamento na letra a do § 2° do artigo 20;

111 - &gio ou desagio na aquisicao do investimento com fundamento nas letras
b e c do § 2° do artigo 20, ainda que tenha sido amortizado na escrituragéo
comercial do contribuinte;

IV - provisdo para perdas (art. 32) que tiver sido computada na determinag&o do
lucro real.

§ 1° - Os valores de que tratam os itens Il a 1V serdo corrigidos monetariamente.
§ 2° - Serdo computados na determinacdo do lucro real:

a) como ganho de capital, o acréscimo do valor de patrimdnio liquido decorrente
de aumento na porcentagem de participacdo do contribuinte no capital social da
coligada ou controlada, resultante de modificacdo do capital social desta com
diluicdo da participacdo dos demais s6cios;

b) como perda de capital, a diminuicdo do valor de patriménio liquido decorrente
de reducdo na porcentagem da participacdo do contribuinte no capital social da
coligada ou controlada, em virtude de modificacdo no capital social desta com
diluicéo da participacéo do contribuinte.

Serd, assim, a Instru¢do CVM n° 01, editada posteriormente, em 27/04/1978, que
primeiro determinara o registro desta amortizacao:

Desdobramento do custo de aquisicdo de investimento

XX - Para efeito de contabilizag8o, o custo de aquisicdo de investimento em
coligada ou em controlada devera ser desdobrado e os valores resultantes desse
desdobramento contabilizados em sub-contas separadas:

a) equivaléncia patrimonial baseada em balanco patrimonial ou em balancete de
verificacdo levantado até, no maximo, sessenta dias antes da data da aquisi¢éo
pela investidora ou pela controladora, consoante o disposto no Inciso XI

b) agio ou deségio na aquisicao, representado pela diferenca para mais ou
para menos, respectivamente, entre o custo de aquisi¢cdo do investimento e a
equivaléncia patrimonial.

XXI - 0 &gio ou desdgio computado na ocasido da aquisi¢do do investimento
deverd ser contabilizado com indicacdo do fundamento econémico que o
determinou:

a) diferenca para mais ou para menos entre o valor de mercado de bens do ativo e
o0 valor contabil desses mesmos bens na coligada ou na controlada;

b) diferenca para mais ou para menos na expectativa de rentabilidade baseada em
projecdo do resultado de exercicios, futuros;

¢) fundo de comércio, intangiveis ou outras razdes econdmicas.

XXII - O 4gio ou o desagio decorrente da diferenca entre o valor de mercado
de bens do ativo e o valor contabil na coligada ou na controlada desses mesmos
bens devera ser amortizado na proporcdo em que for sendo realizado na
coligada ou na controlada por depreciacdo, por amortizagdo ou por
exaustdo dos bens, ou por baixa em decorréncia de alienacdo ou de
perecimento desses mesmos bens.

XXIIl - O 4gio ou o desagio decorrente da expectativa de rentabilidade
deverda ser amortizado no prazo e na extensdo das projecdes que 0
determinaram ou quando houver baixa em decorréncia de alienacdo ou de
perecimento do investimento antes de haver terminado o prazo estabelecido
para amortizagéo.
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XXIV - O &gio decorrente de fundo de comércio, de intangiveis ou de outras
razdes econdmicas, devera ser amortizado no prazo estimado de utilizagao,
de vigéncia ou de perda de substancia ou quando houver baixa em
decorréncia de alienagdo ou de perecimento do investimento antes de haver
terminado o prazo estabelecido para amortizacéo.

XXV - Na elaboracéo do balanco patrimonial da investidora ou da controladora,
o0 saldo ndo amortizado do agio ou do desagio devera ser apresentado no ativo
permanente, adicionado ou deduzido, respectivamente, da equivaléncia
patrimonial do investimento a que se referir. A provisdo para perdas devera
também ser apresentada no ativo permanente por deducdo da equivaléncia
patrimonial do investimento a que se referir.

Resta evidente, assim, que a amortizacdo contabil do agio pago na aquisicdo de
investimentos era apenas uma possibilidade no momento da edicdo do Decreto-lei n°
1.598/77, e ndo estava cogitada na Lei n° 6.404/76. A determinacdo de que ela fosse
apropriada contabilmente surge, apenas, com a manifestacdo da Comissdo de Valores
Mobiliérios.

Assim, é valido concluir que a Lei n° 7.689/88 ndo cogitava dos efeitos desta
amortizagdo quando fixou o resultado do exercicio como base de calculo da CSLL, e
determinou os ajustes pertinentes, estes evidentemente expressos em razdo do que
estabelecido pela Lei n® 6.404/76:

Art. 1° Fica instituida contribuig¢do social sobre o lucro das pessoas juridicas,
destinada ao financiamento da seguridade social.

Art. 2° A base de calculo da contribuicdo é o valor do resultado do exercicio,
antes da provisdo para o imposto de renda.

8§ 1° Para efeito do disposto neste artigo:

a) sera considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de dezembro de
cada ano;

b) no caso de incorporacéo, fusdo, cisdo ou encerramento de atividades, a base de
célculo é o resultado apurado no respectivo balanco;

¢ ) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislacdo
comercial, serd ajustado pela: (Redagdo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

1 - adicdo do resultado negativo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patrimonio liquido; (Redacéo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

2 - adicdo do valor de reserva de reavaliacdo, baixada durante o periodo-base,
cuja contrapartida ndo tenha sido computada no resultado do periodo-base;
(Redacéo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

3 - adicdo do valor das provisdes ndo dedutiveis da determinacdo do lucro real,
exceto a provisdo para o Imposto de Renda; (Redagéo dada pela Lei n° 8.034, de
1990)

4 - exclusdo do resultado positivo da avaliagdo de investimentos pelo valor de
patriménio liquido; (Redacgéo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

5 - excluséo dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo
custo de aquisi¢do, que tenham sido computados como receita; (Incluido pela Lei
n° 8.034, de 1990)

6 - exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provisfes adicionadas na
forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de periodo-base. (Incluido
pela Lei n° 8.034, de 1990)

De outra forma, o ato normativo da CVM estaria determinando incidéncia tributaria, ou
afastando-a, como pretendido neste caso. Por sua vez, a prdpria recorrente admite que
o0s conceitos disciplinados pela CVM néo tém o condao de fixar, diretamente, as regras
fiscais de dedutibilidade. (destaques do original)
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Assim, em verdade, inexistiria possibilidade de amortizacdo do agio na apuragéao
do lucro liquido contébil, tornando desnecessaria a previsdo de sua exclusdo no ambito das
normas de determinacao da base de calculo da CSLL.

Assim sendo, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Especial do

Contribuinte.

3 CONCLUSAO

Isso posto, voto por CONHECER do Recursos Especial, e, no mérito, NEGAR-

LHE PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto

Declaracéao de Voto

Conselheira Livia De Carli Germano.

Optei por apresentar a presente declaracdo de voto para esclarecer as razdes pelas
quais, no mérito, divergi do fundamentado voto do i. Relator, para dar provimento ao recurso
especial do sujeito passivo.

A questdo diz respeito a glosa das despesas com amortizacdo contabil do &gio, as
quais 0 sujeito passivo ndo adicionou a base de calculo da CSLL por entender ndo haver
obrigacdo legal neste sentido. O acordéo recorrido assim descreveu a tese da defesa:

A Recorrente sustenta que, desde o ano calendario 2002, quando do inicio do
pagamento das prestacBes para aquisicdo da SEMESA, efetuou a deducdo na base de
calculo da CSLL das despesas de amortizacdo, sob o argumento de que inexiste
disposi¢do legal que impeca tal dedutibilidade, ou que estenda a essa Contribuicdo as
disposicdes relativas ao IRPJ.

Defende que ndo poderia ser aplicado ao caso, 0 comando contido no artigo 57, da Lei
n° 8.981, de 1995 pelas razfes que menciona, invocando julgado do Primeiro Conselho
de Recorrentes cm reforgo de sua tese.

O voto condutor do acordéo recorrido entendeu como correto o lancamento, sob
0s seguintes fundamentos:

Na forma relatada no TVF, em 2002, a Recorrente iniciou 0 pagamento das prestacdes
previstas para a aquisicdo de participagdo societaria na SEMESA. Por ndo haver
liquidado integralmente tais prestacdes, a Recorrente adicionou a base de calculo do
IRPJ, os valores relativos a tais pagamentos parciais. Da mesma forma, deveria ter
procedido, em relagdo a CSLL, em cumprimento as disposi¢Ges do artigo 57, da Lei n°
8.981.
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10):

Fato Gerador

J_(l:!t;crremm.a

Art. 37 da Lei n°o 10.637/02.
ol el imracdl Fecds ORI

Registre-se que, no caso, é obrigatério que se dé a CSLL, a mesma interpretacdo dada
pela Recorrente, no que diz respeito a verificacdo de que, em 2002, ndo haviam sido
preenchidos os requisitos previstos nos arts. 385 e 386 do RIR/99, para fins de deducdo
na base de célculo do IRPJ das despesas de amortizagdo do agio em questdo.

O Termo de Verificagdo Fiscal em questdo assim fundamentou o lancamento (fl.

(.)

23. Na apuracdo do Lucro Real o contribuinte adicionou ao Lucro Liquido, dos anos-
calendario de 2005 e 2006, o valor do Agio amortizado para efeito do calculo do valor
devido de Imposto de Renda.

24. Na base de calculo da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido, o contribuinte
deveria ter adicionado o mesmo valor conforme dispde o artigo 57 da Lei 8.981, de
1995, com a redagdo dada pela Lei no. 9065, de 1995, c.c. Artigo 391 do Decreto n°
3000 de 1999 (RIR/99) assim dispoe:

Lei 8.981/1995

"Art. 57. Aplicam-se a Contribuicdo Social Sobre o Lucro Liquido (Lei no.
7.689, de 1988) as mesmas normas de apuracdo e de pagamento estabelecidas
para o imposto de renda das pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao
disposto no art. 38, mantidas a base de célculo e as aliquotas previstas na
legislagdo em vigor, com as alterag@es introduzidas por esta Lei".

Decreto 3.000/1999

"Art. 391. As contrapartidas da amortizacdo do 4gio ou deségio de que trata o art.
385 ndo serdo computadas na determinagdo do lucro real, ressalvado o disposto
no art. 426 (Decreto-Lei No 1.598, de 1977, art. 25, e Decreto-Lei No 1.730, de
1979, art. lo, inciso H1)".

25. A DECISAO SRRF/8'RF/DISIT no 333, de 29 de dezembro de 2000, em solugéo de
consulta, confirma este entendimento.

26. Em vista do exposto, foram adicionados a base de calculo da CSLL os valores
abaixo:

(.)

it e

*"23.071.250,61°

S B L T R e e erar
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Como se percebe, estamos diante de lancamento fundado especificamente no
artigo 57 da Lei 8.981/1995 e no artigo 391 do RIR/99 (que tem matriz legal no artigo 25
Decreto-Lei 1.598/1977), e em uma suposta identidade entre as bases de calculo da CSLL e do
IRPJ quanto as despesas com amortizacdo contabil do agio -- na época em que tais valores eram
amortizados contabilmente.

Sobre a matéria, tenho sustentado que ndo se aplicam a CSLL as regras que
determinam a adicdo de contrapartidas de agio/desagio previstas no Decreto-Lei 1.598/1977.
Assim, para fins da CSLL, ante a auséncia de legislacdo tributéria especifica determinando a
adicdo, a amortizacao fiscal do agio seguia a amortizacdo contabil, ndo sendo valido auto de
infracdo que pretenda questionar a dedutibilidade com base em critérios aplicaveis apenas ao
IRPJ (neste sentido, meus votos vencidos nos acordaos 9101-004.637, de 15 de janeiro de 2020,
e 9101-006.164, de 12 de julho de 2022).

A base de célculo da CSLL esta definida no artigo 2° da Lei 7.689/1988, c/c artigo
1o da Lei 9.316/1996 e artigo 2° da Lei 9.249/1995. Ela parte do resultado apurado com a
aplicacdo das expressas disposicdes da legislacdo comercial, ajustado por exclusbes e adi¢bes
legalmente previstas, sendo de se distinguir a composicao da base de calculo da CSLL das regras
préprias da legislacdo do IRPJ. Veja-se a redacdo de citados dispositivos:

Lei 7.689/1988

Art. 2° A base de célculo da contribuigdo € o valor do resultado do exercicio, antes da
provisdo para o imposto de renda.

8 1° Para efeito do disposto neste artigo:

()

c) O resultado do periodo-base, apurado com observéncia da legislacdo comercial, serd
ajustado pela: (Redacdo dada pela Lei n 8.034, de 1990) pelo valor de patriménio
liquido; (Redagdo dada pela Lei n 8.034, de 1990)

1 - adi¢do do resultado negativo da avaliacdo de investimentos pelo valor de patrimdnio
liquido; (Redagao dada pela Lei n 8.034, de 1990)

2 - adigdo do valor de reserva de reavaliagdo, baixada durante o periodo-base, cuja
contrapartida ndo tenha sido computada no resultado do periodo-base; (Redagdo dada
pela Lei n 8.034, de 1990)

3 - adicdo do valor das provisdes ndo dedutiveis da determinacdo do lucro real, exceto a
provisdo para o Imposto de Renda; (Redacdo dada pela Lei n 8.034, de 1990)

4 - exclusdo do resultado positivo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patriménio liquido; (Redagdo dada pela Lei n 8.034, de 1990)

5 - exclusdo dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de
aquisi¢do, que tenham sido computados como receita; (Incluido pela Lei n 8.034, de
1990)

6 - exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provisdes adicionadas na forma do
item 3, que tenham sido baixadas no curso de periodo-base. (Incluido pela Lei n 8.034,
de 1990)

Lei 9.249/1995

Art. 2° O imposto de renda das pessoas juridicas e a contribuicdo social sobre o lucro
liquido serdo determinados segundo as normas da legislacdo vigente, com as alteracdes
desta Lei.

Lei 9.316/1996

Art. 1° O valor da contribuicdo social sobre o lucro liquido ndo poderd ser deduzido
para efeito de determinagdo do lucro real, nem de sua prdpria base de calculo.
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Paragrafo Gnico. Os valores da contribuicdo social a que se refere este artigo,
registrados como custo ou despesa, deverdo ser adicionados ao lucro liquido do
respectivo periodo de apuracdo para efeito de determinacdo do lucro real e de sua
prépria base de célculo.

Em algumas oportunidades especificas legislador houve por bem estender a CSLL
as normas relativas a apuracdo a base de calculo do IRPJ, a exemplo do artigo 28 da Lei
9.430/1996:

Art. 28. Aplicam-se a apuracdo da base de calculo e ao pagamento da contribuicdo
social sobre o lucro liquido as normas da legislacdo vigente e as correspondentes aos
arts. 10 a 30, 50 a 14, 17 a 24-B, 26, 55 e 71. (Redacdo dada pela Lei n° 12.715, de
2012)

Nesse aspecto, observo que o artigo 28 da Lei 9.430/1996, quando estende a
apuracdo da base de calculo da CSLL regras especificas referentes ao IRPJ — seja na sua redacao
original seja nas alteracbes posteriores --, 0 fez com relacdo a artigos especificos da Lei
9.430/1996, ndo aplicaveis ao caso dos autos, eis que nenhum dos dispositivos da Lei 9.430/1996
trata da amortizagdo fiscal de agio (a lei sequer traz a palavra “agio” e, quando trata de
amortizagdo de custos e despesas, 0 faz especificamente no contexto do controle de precos de
transferéncia).

Por sua vez, o caput do art. 57 da Lei 8.981/1995 destaca (grifamos):

Art. 57. Aplicam-se a Contribuicdo Social sobre o Lucro (Lei n 7.689, de 1988) as
mesmas normas de apuracdo e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das
pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de
célculo e as aliguotas previstas na legislacdo em vigor, com as alterac@es introduzidas
por esta Lei. (Redacdo dada pela Lei n 9.065, de 1995)

A atenta leitura do dispositivo acima reproduzido revela que o artigo 57 da Lei
8.981/1995 ndo autoriza a aplicagdo indiscriminada das disposicdes regentes do IRPJ na
verificacdo dos contornos de incidéncia da CSLL, mas preserva, expressamente, os ditames
préprios da definicdo de sua base de calculo, da forma como realizado pelas disposicGes até
entdo vigentes, mantendo, assim, as normas contidas na mencionada Lei 7.689/1988, nos termos
ali entdo especificamente apontados.

Resta claro, portanto, que a base de célculo da CSLL ¢ especifica de maneira
que, para admitir como valida qualquer exclusdo e/ou adicdo em sua apuracdo, faz-se
necessaria a existéncia de lei expressa, sem a qual estar-se-ia admitindo a possibilidade de
interpretacdo ampliativa de normas restritivas de direito.

Tanto é verdade que as regras de dedutibilidade de despesas que sejam aplicaveis
na apuracdo do lucro real ndo podem ser estendidas, sem a existéncia de previsdo legal, a
apuracdo da base de célculo da CSLL que foi necessaria a edi¢do tanto do artigo 57 da Lei
8.981/1995 quanto do artigo 28 da Lei 9.430/1996 para estender a CSLL as normas que diziam
respeito, apenas, ao IRPJ. Assim, a base de calculo da CSLL apenas sera idéntica a do IRPJ na
medida em que exista lei expressa neste sentido.

A Lei 9.532/1997 estabelece algumas condic¢des para que a pessoa juridica exclua
da base de célculo do IRPJ despesas com amortizagdo fiscal de agio (valores que, quando
amortizados contabilmente, devem ser controlados na parte B do LALUR). A norma apenas faz
referéncia ao “lucro real”, silenciando quanto & base de célculo da CSLL, e também ndo ha
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qualquer dispositivo de lei® que estenda a aplicacéo de tais disposicdes da Lei 9.532/1997 & base
de célculo da CSLL. Necesséria a conclusdo, portanto, de que, para a CSLL, os termos e
condic¢des para a amortizacéo fiscal do 4gio ndo estdo no artigo 7° da Lei 9.532/1997.

Entdo, qual seria o tratamento tributario do agio para fins da CSLL?

Destaco que a legislagdo comercial sempre previu a amortizacdo do agio na
“contabilidade societéria”, sendo certo que o artigo 25 do Decreto-Lei n° 1.598/1977, que
estabelecia a indedutibilidade das contrapartidas da amortizacdo contébil do agio, se aplica
apenas ao IRPJ (tal norma foi editada antes mesmo da criagdo da CSLL e se refere apenas ao
“lucro real”). A época dos fatos ora em discussdo, o dispositivo tinha a seguinte redago:

Art. 25 - As contrapartidas da amortizacdo do 4gio ou desagio de que trata o artigo 20
ndo serdo computadas na determinagdo do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33.
(Redacéo dada pelo Decreto-lei n° 1.730, 1979)

O artigo 25 do Decreto-Lei n° 1.598/1977 faz referéncia aos artigos 20 e 33 do
mesmo diploma legal, acerca da formacdo do agio/desagio e de sua repercussao para fins do
IRPJ em caso de alienacgéo ou liquidacdo do investimento, com a seguinte redacéo:

Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada
pelo valor de patriménio liquido deverd, por ocasido da aquisicdo da participacéo,
desdobrar o custo de aquisi¢cdo em:

| - valor de patriménio liquido na época da aquisicdo, determinado de acordo com o
disposto no artigo 21; e

Il - 4gio ou deségio na aquisicdo, que serd a diferenca entre o custo de aquisi¢do do
investimento e o valor de que trata o nimero .

§ 1° - O valor de patrimdnio liquido e o &gio ou deségio serédo registrados em subcontas
distintas do custo de aquisi¢éo do investimento.

§ 2° - O langamento do &gio ou desédgio devera indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econémico: (Revogado pela Lei n® 12.973, de 2014)  (Vigéncia)

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao
custo registrado na sua contabilidade; (Revogado pela Lei n® 12.973, de 2014)
(Vigéncia)

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdao dos
resultados nos exercicios futuros; (Revogado pela Lei n® 12.973, de 2014)  (Vigéncia)

¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razbes econdmicas. (Revogado pela Lei n°
12.973, de 2014) (Vigéncia)

§ 3° - O langamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2° devera ser
baseado em demonstragdo que o contribuinte arquivard& como comprovante da
escrituragéo.

()

Art 33 - O valor contébil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na
alienacgdo ou liquidacdo do investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor
de patriménio liquido (art. 20), sera a soma algébrica dos seguintes valores:

I - valor de patriménio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na
contabilidade do contribuinte;

Il - 4gio ou desagio na aquisicdo do investimento, ainda que tenha sido amortizado na
escrituracdo comercial do contribuinte, excluidos os computados, nos exercicios

% Ha previsdo neste sentido apenas em normativo editado pela Receita Federal (IN 390/2004) -- norma sem base
legal, mas que pode ensejar a aplicacdo do paragrafo Unico do artigo 100 do CTN ao sujeito passivo que
eventualmente decida seguir tal orientacéo.
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financeiros de 1979 e 1980, na determinacdo do lucro real. (Redagéo dada pelo Decreto-
lein®1.730,1979)  (Vigéncia)

()

Por sua vez, a obrigacéo de avaliar os investimentos pelo método de equivaléncia
patrimonial (MEP) era dada pelo artigo 21 desse mesmo Decreto-Lei 1.598/1977, nos seguintes
termos (redacao anterior a Lei 12.973/2014):

Art 21 - Em cada balango o contribuinte devera avaliar o investimento pelo valor de
patrimdnio liquido da coligada ou controlada, de acordo com o disposto no artigo 248
da Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e as seguintes hormas:

I - o valor de patriménio liquido serd determinado com base em balanco patrimonial ou
balancete de verificacdo da coligada ou controlada levantado na mesma data do balango
do contribuinte ou até 2 meses, no maximo, antes dessa data, com observancia da lei
comercial, inclusive quanto & deducdo das participacdes nos resultados e da provisao
para o imposto de renda.

Il - se os critérios contabeis adotados pela coligada ou controlada e pelo contribuinte
ndo forem uniformes, o contribuinte devera fazer no balanco ou balancete da coligada
ou controlada os ajustes necessarios para eliminar as diferencas relevantes decorrentes
da diversidade de critérios;

111 - o balango ou balancete da coligada ou controlada levantado em data anterior a do
balango do contribuinte devera ser ajustado para registrar os efeitos relevantes de fatos
extraordinarios ocorridos no periodo;

IV - 0 prazo de 2 meses de que trata o item aplica-se aos balancos ou balancetes de
verificacdo das sociedades de que a coligada ou controlada participe, direta ou
indiretamente, com investimentos relevantes que devam ser avaliados pelo valor de
patriménio liquido para efeito de determinar o valor de patrimdnio liquido da coligada
ou controlada. (Redacdo dada pelo Decreto-lei n® 1.648, de 1978).

V - o valor do investimento do contribuinte serd determinado mediante a aplicacao,
sobre o valor de patriménio liquido ajustado de acordo com os nimeros anteriores, da
porcentagem da participacdo do contribuinte na coligada ou controlada.

J& a repercussdo fiscal da avaliacdo de investimentos pelo MEP era dada nos
artigos 22 e 23 do Decreto-Lei n° 1.598/1977:

Art 22 - O valor do investimento na data do balango (art. 20, 1), depois de registrada a
corre¢cdo monetéria do exercicio (art. 39), devera ser ajustado ao valor de patriménio
liquido determinado de acordo com o disposto no artigo 21, mediante lancamento da
diferenca a débito ou a crédito da conta de investimento.

Paragrafo Gnico - Os lucros ou dividendos distribuidos pela coligada ou controlada
deverdo ser registrados pelo contribuinte como diminuicdo do valor de patriménio
liquido do investimento, e ndo influenciardo as contas de resultado.

Art. 23 - A contrapartida do ajuste de que trata o artigo 22, por aumento ou reducdo no
valor de patrimdnio liquido do investimento, ndo ser4 computada na determinagéo do
lucro real. (Redacdo dada pelo Decreto-lei n° 1.648, de 1978).

Paragrafo tnico - N&o serdo computadas na determinacéo do lucro real as contrapartidas
de ajuste do valor do investimento ou da amortiza¢do do agio ou desagio na aquisicao,
nem os ganhos ou perdas de capital derivados de investimentos em sociedades
estrangeiras coligadas ou controladas que nao funcionem no Pais. (Incluido pelo
Decreto-lei n° 1.648, de 1978).

Como se percebe, a formacéo de agio/desagio é consequéncia direta da avaliacéo
de investimentos pelo MEP, mas o tratamento tributario do agio/desagio e o tratamento
tributario dos ajustes do MEP s&o independentes e estdo, inclusive regulados em artigos
diferentes do Decreto-Lei n° 1.598/1977.



Fl. 26 do Acérddo n.° 9101-006.254 - CSRF/12 Turma
Processo n° 10830.001530/2009-01

O artigo 2°, § 1°, “c”, da Lei 7.689/1988, quando veio regular a base de calculo da
CSLL, referiu-se exclusivamente aos resultados de avaliagdo de investimentos pelo MEP, sem
fazer qualquer referéncia expressa ao tratamento a ser dado, para fins da CSLL, a contrapartida
da amortizagdo contébil do agio/deséagio (que, como visto, no Decreto-Lei 1.598/1977 se referem
apenas ao “lucro real”). Vale reproduzir novamente o dispositivo, para destacar os trechos a que
se faz referéncia (redacdo anterior a Lei 12.973/2014):

Art. 2° A base de célculo da contribuicéo é o valor do resultado do exercicio, antes da
provisdo para o imposto de renda.

§ 1° Para efeito do disposto neste artigo:

()

c) O resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislagcdo comercial,
serd ajustado pela: (Redagdo dada pela Lei n 8.034, de 1990) pelo valor de patrimdnio
liquido; (Redagdo dada pela Lei n 8.034, de 1990)

1 - adicdo do resultado negativo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patrimdnio liquido; (Redagdo dada pela Lei n 8.034, de 1990)

2 - adicdo do valor de reserva de reavaliagdo, baixada durante o periodo-base, cuja
contrapartida ndo tenha sido computada no resultado do periodo-base; (Redagdo dada
pela Lei n 8.034, de 1990)

3 - adi¢do do valor das provisdes ndo dedutiveis da determinacéo do lucro real, exceto a
provisdo para o Imposto de Renda; (Redacdo dada pela Lei n 8.034, de 1990)

4 - exclusdo do resultado positivo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patrimdnio liquido; (Redagdo dada pela Lei n 8.034, de 1990)

5 - excluséo dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de
aquisicdo, que tenham sido computados como receita; (Incluido pela Lei n 8.034, de
1990)

6 - exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provisdes adicionadas na forma do
item 3, que tenham sido baixadas no curso de periodo-base. (Incluido pela Lei n 8.034,
de 1990)

O fato de o dispositivo tratar especificamente das contrapartidas de ajuste do MEP
e silenciar quanto as contrapartidas da amortizacdo do agio/desagio ndo pode, com a devida
vénia, ser ignorado. Da mesma forma, ndo pode ser tido como um permissivo para que se
estenda a vedacdo constante do artigo 25 do Decreto-Lei n° 1.598/1977 a CSLL, quando tal
dispositivo claramente fala apenas de “lucro real” e foi inclusive editado antes da propria criacao
da CSLL.

Se a legislacao acerca da CSLL quisesse dar ao &gio/desagio um tratamento
tributario diferente do contabil ela o teria feito expressamente — mas, como visto, ela o fez,
apenas e exclusivamente, quanto as contrapartidas do ajuste de MEP.

Portanto, a neutralidade da amortizacdo do agio/desagio ndo € uma consequéncia
I6gica da neutralidade do MEP, eis que, como visto, o tratamento tributario dos ajustes de MEP e
da amortizacdo contabil de agio/deségio € independente, constando inclusive de artigos de lei
diferentes.

Em sintese, a formagdo de agio/desdgio é consequéncia direta da avaliacdo de
investimentos pelo MEP (artigos 20 e 21 do Decreto-Lei 1.598/1977), mas a amortizag¢do do agio
para fins de CSLL permanece acompanhando a contabil.
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Nesse ponto, vale destacar que a amortizacdo do agio relativo a investimento em
sociedade brasileira tem ldgica na prépria sistemética de tributagdo do IRPJ e da CSLL, e existia
muito antes da Lei 9.532/1997.

A Lei 9.532/1997 veio impor alguns limites e critérios objetivos para a
amortizagdo fiscal do agio para fins do “lucro real” — condigdes estas que, conforme indica a
propria exposicdo de motivos da norma*, foram estabelecidas buscando-se evitar o0s
"planejamentos tributarios” praticados com respaldo na anterior lacuna legislativa.

* «11. O art. 8° estabelece o tratamento tributario do agio ou desagio decorrente da aquisi¢cdo, por uma
pessoa juridica, de participagdo societaria no capital de outra, avaliada pelo método de equivaléncia
patrimonial. Atualmente, pela inexisténcia de regulamentacdo legal relativa a esse assunto, diversas
empresas, utilizando dos jd referidos ‘planejamentos tributarios’, vém utilizando o expediente de adquirir
empresas deficitarias, pagando 4gio pela participacdo, com a finalidade Unica de gerar ganhos de natureza
tributaria mediante o expediente, nada ortodoxo, de incorporacédo da empresa lucrativa pela deficitaria. Com
as normas previstas no Projeto, esses procedimentos ndo deixardo de acontecer, mas, com certeza, ficardo
restritos as hipoteses de casos reais, tendo em vista o desaparecimento de toda vantagem de natureza fiscal
que possa incentivar a sua ado¢do exclusivamente por esse motivo.” [0bs: na conversdo o artigo 8° passou a
ser o artigo 7° da Lei 9.532/1997]

Antes da Lei 9.532/1997, a legislacdo tributaria ja reconhecia, na incorporacédo de
sociedades com extingdo da participacdo societaria de uma possuida por outra, a apuracdo de
perda de capital correspondente a diferenca entre o valor contabil da participacdo extinta e o
valor do acervo liquido que a substituir, avaliado a precos de mercado (por ex. artigo 34 do
Decreto-Lei 1.598/1977, dispositivo analisado pelo Parecer Normativo CST 51/1979).

Isso porque tanto a alienagdo do investimento quanto a sua liquidacdo séo eventos
que podem dar margem ao reconhecimento de uma perda.

Neste sentido, a Lei 9.532/1997 trouxe condic¢des adicionais para a amortizacao,
do lucro real, dessa perda apurada por ocasido da liquidagdo do investimento — quais sejam: que
a mais-valia estivesse fundamentada na rentabilidade futura da investida e que a amortizacao
fiscal ocorresse a partir da liquidacdo do investimento, a razdo maxima de 1/60 ao més. Mas é
fato que a norma também silenciou quanto a base de céalculo da CSLL.

Destaca-se que a Lei 9.532/1997 estabelece que o tratamento tributario do agio ali
previsto pode ser aplicado ainda que o &gio ja tivesse sido amortizado contabilmente, sendo
ainda aplicavel inclusive as sociedades que ndo estivessem obrigadas a seguir o método de
equivaléncia patrimonial (art. 8° da Lei 9.532/1997), o que deixa ainda mais clara a
independéncia entre o tratamento tributario do agio para fins de IRPJ e o seu regramento
societario/contéabil.

Mas 0 mesmo nao se pode dizer da CSLL, ja que, como visto, a época dos fatos,
ndo existia norma tributéaria especifica que diferenciasse o tratamento fiscal do contabil (tal
norma veio apenas com a Lei 12.973/2014, muito embora a Receita Federal tenha tentado
equiparar o tratamento tributario do agio do IRPJ a CSLL na IN SRF 390/2004, sem base legal).

Para a CSLL, portanto, até a Lei 12.973/2014 o tratamento tributario da
amortizacdo contabil de &gio pode ser assim resumido: (i) enquanto mantido o investimento, o
agio serad deduzido da base de calculo da CSLL seguindo a amortiza¢do contabil (em razdo da
inexisténcia de regra tributaria que determine a respectiva adi¢do), (ii) se houver liquidacdo do
investimento, sera apurado(a) ganho/perda de capital que, na auséncia de regra tributaria que
impeca ou estabeleca restri¢des a respectiva dedutibilidade (como o fez a Lei 9.532/1997 para
fins do lucro real), ndo devera ser adicionada/excluida a/da base de calculo da CSLL.
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Noto, por fim, que o auto de infracdo em discussdo nédo traz como base legal o
artigo 13 da Lei 9.249/1995, razdo pela qual deixo de abordar aspectos relacionados a (ndo)
aplicacdo de tal dispositivo ao caso dos autos.

S80 essas as razbes pelas quais, quanto a CSLL, orientei meu voto para dar
provimento ao recurso especial do sujeito passivo.

(documento assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano

Declaracdo de Voto

Conselheiro Gustavo Guimaraes da Fonseca

A despeito da minha posicdo sobre o tema ja estar firmada ha algum tempo, é
imperioso que me socorra desta declaracdo para atestar, de forma hialina, a coeréncia pela qual
pauto as minhas decisdes.

Vale destacar, ainda que eu ndo tenha manifestado formal e expressamente o meu
voto no acérddo recorrido, os motivos que me levaram a divergir do Relator e considerar a
impossibilidade de se impor a adicdo dos valores atinentes a despesas com &gio na base de
calculo da CSLL, foram de cunho eminentemente formal.

L4, destaque-se, acompanhei a posicdo assumida pelo Conselheiro Marcos
Anténio Nepomuceno que sustentava ser impossivel a autuacdo, como intentada, quando o
proprio TVF, e, por conseguinte, o Auto de Infracdo declinassem como motivo de direito apenas
0 art. 57 da Lei 8.981/95. Isto porque, inclusive em precedentes recentes em que venho me
posicionando sobre o tema, ja o disse e reconheci: este preceito equipara apenas 0s métodos de
calculo, ndo se debrucando sobre as bases de calculo destes dois tributos e ndo se prestando,
pois, para equipara-los.

De fato, 0 que me faz convergir com o entendimento declinado, agora, pelo D.
Relator, é a neutralidade declarada do agio, explicitamente aventada no art. 2° da Lei 7.689/88,
além de outros motivos que, descabem, aqui apontar ja que sucessivamente frisados por mim,
inclusive em julgados recentes.

E, sim, parece incongruente de minha parte assim decidir, quando, no recorrido,
me posicionei contra a manutencdo da exigéncia. Mas vejam bem, o remédio processual em
testilha comporta uma estrutura procedimental que limita, em absoluto, a forma pela qual o
processo nos é devolvido.

Como dito, o motivo pelo qual acompanhei o Conselheiro Marcos foi, insista-se,
de cunho formal; o auto de infracdo restou lastreado tdo s6 nas disposi¢fes do art. 57 e, nesta
esteira, estaria insuficientemente fundamentado. E este vicio justificaria a minha posicédo Ia,
porque, pela teoria dos motivos determinantes, o ato seria inarredavelmente imprestavel.
Contudo, caso a autuacéo tivesse se fincado em outras disposi¢6es legais, como o ja citado art. 2°
da Lei 7.689/88, seria, reprise-se, resolvida de forma diametralmente oposta por este
Conselheiro.
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Tanto assim que, por ocasido do julgamento do acorddo de n° 1302-002.786, de

minha relatoria, e, ainda, invocado em memoriais pela prépria Recorrente, também expus a

as minhas preconcep¢des sobre o problema da motivacdo dos atos... S6 que, neste precedente,

entendi que o TVF e o Auto de Infracdo estavam higidos do ponto de vista formal, com a

declinacdo de diversos outros preceptivos legais, incluindo-se, o ja tratado art. 2° da Lei

7.689/88. S6 afastei a exigéncia atinente a CSLL 14, porque j& a havia afastado quanto ao IRPJ.
Confira-se:

No caso, entretanto, ndo ha, objetivamente, qualquer vicio de fundamentacdo. A

simples leituras do auto de infracdo, juntado a e-fls. 542 e ss, declina, de forma clara a

insofismavel, ndo so preceitos que autorizam a cobranca da CSLL, mas, também, que justificam a
extensdo das conclusdes adotadas pela Fiscalizagdo a contribuigdo em analise. Veja-se:

Enquadramento Legal
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2006 e 31/12/2007:

Art. 2° da Lei n° 7.689/88 com as alteragdes introduzidas pelo art. 2°
da Lei n° 8.034/90

Art. 57 da Lei n° 8.981/95, com as alteracGes do art. 1° da Lei n°
9.065/95

Art. 2° e 19 da Lei n°® 9.249/95
Art. 1° da Lei n° 9.316/96; art. 28 da Lei n® 9.430/96
Art. 37 da Lei n° 10.637/02

Seja qual for o prisma pelo qual se analise o caso, a conclusdo, aqui, €
inafastavel: aplicam-se a CSLL as mesmas regras pertinentes a apuracdo do IRPJ, estando, os
autos de infracdo, suficientemente fundamentados.

Neste diapasdo, para que este Conselheiro pudesse manter a posi¢do assumida na
primeira oportunidade em que tive para me manifestar sobre o caso dos autos, seria necessario
que o recurso especial fosse manejado apontando, como matéria a ser apreciada, o possivel vicio
de fundamentacdo e ndo, propriamente, a interpretacdo dada ao art. 57 que, insista-se, reprise-se
e acuse-se, é coincidente com a que adoto. Considero, entretanto, a possibilidade de se glosar a
deducdo das despesas incorridas com agio, amortizadas contabilmente, com base em outros
preceptivos legais, tal qual ja exposto.

Assim, e para que ndo recaia sobre este Conselheiro a pecha de incoerente,
esclareco os motivos de posicdes aparentemente antagdnicas assumida num mesmo caso.

Mas o fato é: a forma pela qual o recurso especial foi interposto é que culmina
com a adocdo de uma solucdo distinta aqui e ndo a carga juridica precedente detida por este
Julgador.

Por estas razdes, acompanho integralmente o Relator para CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, para Ine NEGAR PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)
Gustavo Guimardes da Fonseca



